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QUIRINO E SANTANA
SOCIEDADE DE ADVOGADOS

RESUERENTE: A§SOC|AçÃO CTDADE EMPRESARTAL

EMPRESA: R.J LOCTEC/MACNARTUM

NATUREZA: HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

ADM.JUDICIAL: LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA

DATA DE PROTOCOLO: A9/o2l201T
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AssoclAÇÃo C tnl nn EmpRnSARIAL
Áv. Rio \ierdc, Qtl. Árca. l,t,0l Portaria, Cirlrrle Vera Cruz - Cond. Emprerarial Yillage,

Àparetida de Goiânia - Coiás" CEP ?4.91$.900
cNP.t 03.074.018í100r-26

HenrltreÇÃo ur Cnú»rro
,,\parecida de Coirânia. 09 de levcreir«r di-' ?{} I ?

A Sua Senhoria ô St nhor
Leantlro Alnreida de Santana

,\dmini stratlor Juclicial
Rua 05" l\iúmem 69 I . Sala 1 .41 L 'lhe Primc Tamandilré OÍl:ice- Setor Oeste

' 74.1 I 5-060 * Coiânia - Coiâs

:tssunto: Habilitaçâo de Crédito no Processo 20t603918374 nr 4' Vara Civel tle Apar*cid*
de Goiânia - Goiás.

Prezado Âdnrinístrador .l udicial"

Â AssoctÀÇÃo CtDADri Eupruis.rntet,. inscrita na Receira f ederal do Bra^sil sob

o C'NPJ núnrero 03.074.01810001-26. corn sedc na Av. Rio Verde, §N Área 16, Cidade Vera

Cruz. Àparecida de Goiària - {ioiás, Ctil': 74.93-s-900, por nreio de seu Advogado legalment*

constituído. qom Instrumentn de llandato em anexo. \'ern requcr a habilitação de crérlittr

confrrrme segrte.

ConÍ'crrme Certiilào de Inteiro 'l'eor do Cartório de Rcgistro de ImÓr'eis *
Tahelionato l.,de l',iotat da Comarca de Aparecida rJe Ôoiània^ a lllcrilRttlM §QlilrAilE§T§$
Enr;ulHrnla Lr»1. pcssoa.iuridica de dircito privado, devidamente inscrita na Secretaria da

Receita f;ederal do Brasil *h u CN]l.l número 13.551.64ú1ffi01-31, com scde na Ruu 100"

euadra 03;13 Lote 0l A ü4. Sala l 12. Edificio ivlaúanttan Center, Cidade Empresarial. {lidaeic

\lera Crul- Âparecida ilc Goiania *-Ooiás. CIP 74.934-615, e proprierri'r:ia dcr Lote 21 rltr

euadra 0l-B rur Condomínio Cida«le lJmpresarial, localiz.ado no loteamento "'Cidade Vcr,i:

Cru2".

A Associação requer a habilitação de crédito no referido processo referenrt à

obrigaçâç pecuniária conclominial vencida em 25 de novembnr de 2016. tro valor de original de

R.$l:352.g2. e conÍbrme demonstrarivo de câlculo em anexô. tl valor atualizado é de R$ 1.714^8?

(mil. seteceilos s quotorzs t oilcnta e se(c centâvos).

§ão ngstes tertllos cp.qtle pcdc tlcferimenro.
t^

Cordialmcntc, i ii. ^:,,'::!i *'' i: ' [' ', i';r1-'"
ca hos crt ua rüô' §iP""nH naeo'

I

oABrcO i4.222

Protocolo de Recebimento

Nurne:

CPF:

Data:

N

§mL§r$t,lr
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E§TADo

Cartffi

comÂRcA DE ÂPABEctoA DE eorlrtn

e B[donato ls dG tota§

163. ó66 livro I - negisfo 0erul - Fichu §.aoot

i,ATR 2 de junho de 1,999
ÀPARECIDÂ OE

{

01-B do :.orêarenro ll_c§âlE vESa §RUr:, ne§re uu*
ea de 615100 uetros quadradoa; sendo 15100 uetros de frente

para ã Rrra SrlmeÍra Aveaí.da; peLos fundos 15"00 metros cortr â Rua 1{40; pela r

esquerda 4.lrm oêtroa com o lote 20; pela dl.retta 4lr0§,oetros com o lote 22.r
pncrxffirlelÀ: FGX colISTRüToRA S/À, pessoa JurÍdlca de dlreÍto privado, eom se
de à ÀvenÍ"da Ind.ependãncia, nr, 3.026, §etor Vlls !{ova, Gotânla-Go, CGC nA 021

7, §fUL0 ÀQUISITM: Àv,2-L6L.986 deste Rqglstro. Dou fêi §U,t
Vlde âp.2 Àbalxo.

rruóve11t#l§ 21 da quÀIIRA
nlcÍplo, corn a ár

t7L. 1üü0r*4

de Çowpr* e $enda das fLs, LlOlLà| do llvro 310 do ?ebelÍonato tg de Notas Lo-
cal-, es 19.04.1.999, ê proprlerár1a acÍpa qualÍflcada, vendeu o Luõvel obJetc
dâ Ímtrleula à fÀV{Jtl§! COf§SrH§ç0ES LfDÀ, empre§â obJetlvada e colu,truçâo cl-
v11,saaea8ento,ção,pavÍmeniaçãoasfaI.t1caetêrra.
pJ-anaga*, CCC nQ ?3.572.554/000f-37, cou sede à Rua 135r quadra 47, lote 08, I

Írr, 5?** §etor §ul, em Golãnlâ-Go; peJ.o valor de R$-15.37.5,00 (quínze mtl, I

frÊu&üt§s e setenüa e clnco reais). O IIBI foi pago peLa GI
A9.*t,1,999. 0on aÉ.denals condiçães da escrLtura, Dou fé.

fâca retiflcado a descrlção do lnôvel obJeto da uatricula supra, sonênte I

R.

e I,Eá3.666-AparecLda de 9. Certl09 de ro 1det 4go§

pr
eto ã: PRI}IEIRÀ ÀVE§IDA. Ato
ecel.tua o Àrti.213-Caput. da

I

/04/99 dê
IÂLA

G

conatado er?onesssnts co&o gendo:rxÀagão s,ronfradtaêão da frenter par
Prlae{.ra Avenlda; quCndo na vcrdade

em vlrtude de erro evLdente
OTITIÀLA6*15 de 31,1.2.1..973. Dou fá. gt ,

, Por

de ü8.08.1,999, e êrB aaÊxo Terno de Habl.te-ee eob <r ng 195/98r expedldo
§ecretarl.a de DeeenvolvÍmento ürbano Coordenadorla dc ÀCio ürbgna da ?re-
a !{uaÍ.cÍpaL deeta cldede em 08.07.1.999, fíce averbade a couatruçãc UH

S, contundo: Í1§ PÀVI}{§I{TO I§FERIORT 06 (rats) sala; 01 iuma) sala ds rece
01 (uoa) copalcafá; 01 (un) dep6slto de rnaterlal;0X {r.§n} trall de servÍI

O3 (trãe) banhel.roa; §O PAWIíENTO Sllffiel§n: 0? (eet*) salae; 01 (unr) saLa'
§ap*ra; r §4 {qsstro} hrnhetros, com a áree total coaatnrÍda de 342,

quadredosn edlfLcada no *nôve1 obJeto da oatrl"cula. Fol*-* aprea
âã§-Certldão lilegatlva de OõUtto, expedÍda pelo l§SS-IusrÍtutô l{ec

§ocáál, eu 0§.0S.I.$$§, sob o n9 1182§1999-086O1001, Dotr fá, §§,

obJeto ila rnaCrlcul.a 6eu so&o a benfeltorl"a consÊante nâ Àv.3 eupra, à,:'^.

,

a.tur
Venda 198

âria
de e das f1s I 9 7 I3 dc5 3"lon*Tcbe 1t$ dEo No-Coryra /ILoea am LI 08 I 99 I Â t1e icada1f 8no 1 vsnd o, , eupropr gual ,§upra

Í1tdg
cÍda-

co§s çTAUTORA L §toc ÍedÉds deâ3t abqu§t rê§ponâPor
Lslt §ecom de PrÍne€r rÍtt Àven IÍda 0 7I"çta I, quâ, ,

rê oagosto

it

§g
0rr

t agosto ,

do lÍvra
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ililll tilü lill iiil$ n1ll $lll illi llli
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Contratual, datada de 24/012001, devidamente regishada na fUCtG sob o
30/0712001; fica alterada a denominaçâo da razão social de LOCTEC -
LOCADORA LTDA , para LOCTEC - §NG§NUABIâ LIqA.ss Dou fé.

comlnccro: dr ilttricutr np R.4-163,ffiá'peLo val"or de R$-102.000r00 (ccnro e

I reats). o ITBI fol pago pela GI nQ 3234/99 áe 10.08'1.999. Dou fê.8{,
OTICIALÁ,

Av.5-163.666-Aparecida de Goiâria 19 de janeiro de 2.009. ALTERAÇÃO CONTRATUAL.
Nos Termos do requerimento datado datado de 1610112009, e em ânexo a 5" Alteraçâo

para: MÀCNÂRIUIvI EN§ENHARIA LTtr,A. 'r*p- Dou fe.

n" 5201 39ü, de
E

tica
OFI
R.8-t de Goiânia, I I de novemhro de 2016. FIDü
Nos Temros da Hscritura de Confissâo de Dívida com Alienaçâo Fiduciáriâ, das fls. 060/0ó2 do
lilro 0S*67 do 20 Tabelionato de Notaso Registro <Ie Pessoas Juridicas, Titulos, Documentos e
Protestos de Âparecida de GoiânialG0, ern 04/l l/2016, qu€ a proprieiária MACNARIUM
ENGTNHÀRIA LTDA, já qualificada., na qualidade de devedora e garantidora fiduciante,
celebrara com a CREDORÂ: CIDADE §ERVIÇü§ FINANCEIROS I.TDA - EPP, pessoa
juridica de direito privado, çom sede e foro na Avenida D, §ala I l, §etor §oiania/üCI,
inscrita ns CNPJllvÍF sob o no 07.353.146/0001-60. a DEVEDORA, acima qualiticada por meio
de seus representantes legais, con&ssa em canàter irrevogável e retrctrivel que deve à credorq o
valor de RS 2.1CI3"404,58 (dois milhõês sento e três mil quarocentos e quâtro rcais e cinquenta
oito centavo§). A DEV§DORA, recoúec§, For rneio de seus representanteq a divida retro
mçnçionada para todos os fins de direito, servindo o presente instrumento coÍns título ex*utivo;
fOR-lvIA DE PAÕAMENT0 DE DÍVIDA CONfH§§ADA: CI valor da dívida om çon&smda é

de R$ 2.103.404,58 (dois milhões cento e tnês mil quatrocentCIs e qrültro reais e cinqueirta e oito
centavos) e serão pagas em tr€s (03) parcelas assim descritas: l* RS 140.000,00 (cento e ryrarenta
mil reais) em l0/11/2016;2* RS 140.000,00 (centn e quarenta mil rcais) em l0/1212016; e, 3" H§
1.823.4ü4,58 (urn milhão oi(oeentos e vinte e três mil quarrccenlos e quatro rcais e cinquenta e
oito centavos) em l5l0l/2017, momsnto ern que serão liquidâdas todas as obrigações aintle

R.6163.66ó-Aparecida de Goiâni* 05 de mÍnço de 2013. VENDA. Nos Termos §sçrirura

Púlica de Compra e Venda das Íls. 135/137 do livro 693 do Cartório dc Regisro de Imóveis e

l-abelionato Io de Notas Local, çm A4/ü1/2013, a proprietaria LOCTf,,C trNG§llHÀRIÂ
LTDÀ pessoa jurÍdica de direito privado, com sedc e foro na Primeira Avenida, quadra 01, lote
21, §etor Cidade Vera Crua Àparccida de Goiânia-G0, insçrita no CNPJ/IvíF scb o nu

01.734.214/0001-54, vendeu o imóvel objeto da matricula â MACNÀRIUM
§QUIPAMENTO§ PARÀ IOCÀÇÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede e

foro na §egunda Avenida, quadra 0l-B lote 48/50 sala 101ó, l0o andar, Ed. Montreal Office,
Cidade Vera Cnra Aparecida de Goiânia-@, inserita no CNPJ,MF sob o no 13.551.640/m0l-
31; pelo valor de R$ 1,650.000,00 (um milhãCI sciscontos e cinquenta mil reais)" O ITBI foi
pela GI no 2013CI00233 autenticada pelo Banço do Brasil em l9l02l20l3.yM Dou fé. CIFICIAt.

Av.7-t63.ó6ó-Âparecida de Goiânia, 1t dc novembro de 2016. AL
CONTRÀTUÀL.Nos Tennos do requeriinento datado de 09/l l/2016 e cm ânexo o Nona

Ernpreária Macnarium Equipamentos pam Locaçâo LmA de
EQUIPAMHNTOS PARÂ LOCÀÇÃO LTDA qualiÍicada no R.6;

a

r lilill ilfi lillffi lr ffilrtililtiililll'.. ,

Continua na fichâ
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ÊSTÂDO DE GOIÂs CoMARÇA D§ APÂRECIOÀ DE coIÂNII

de lmóygis e Tabelionato 1g de llotas
2 [egistra f*ral ticha No oz

ÂPARECTDAoT corÀnn. I I de nervemhro de 2016

#
GartÕrio de

163.666

ruôver:
exlstentes e dccorrentes deste contratro. Pela credora, por rneio de seu represcntántÊ legal, foi-rne
dito que foi *sclarwidr: sobre a certidâo positiva de uibuteis ftderais e da dívida ativa da uniâo e
contribuiçôes rociais, expdida pela Procuradoria Gerai da Fazenda Nacional e Reccita Federal
do Brasil, em 03ll ln0l6, ràs 17:15:13h, sob o código dr: controle no D430.5032.3C0F.8D87.
Que os st$§rgântes devcdores e garantidnres Fidueiantes dâo a Credom Ficluciária em
ALIE}í
vierem

TTDUCIÁRIA o imôvel o§eto da matrír:uld, bem como as benfeitorias que
,g forem edificadas, nos termos e pffâ os efeitos dos artigos 22 e seguintes

fé qre a pr$seitts cópia ô repnrduç$* aul*iutica <J* nmtricula 163.666. extraida §$§ tsnnoii do art.
dc 3l ele dezenthro de 1973. Liltinrç atçr çerilicad* I{.8 },{ada Mais.sxxtx.t-rx*rS?

.ü)r Tiuia Judiciária: R$ I1"13. ILiNDESP: R,$-i,"10: lSSQI.i: I§1.59: FI;NI;SP ff],rSl. Iàratl*:

da l.ei elegem a comarcâ de üoiânia/ÇO para dirimir quaisquer dúvidas ou

I ;; ..i ::: i -'l lllji-'

R.§ l-*,5; Pe,nais; R$2.1?t Ft.ilr[MP: R$1"59: ITINC'OIrIP: RS 1.59; Àdvl)*rtivos" R§I.{Xl; FLNPROCI: R§1"(X.
frL'ltBtrfLü: R§ 1.06;TsÍrl; IiS ttlJ9. §clo Digital n {XHól60917t}S49106im9ü0t

Co nsult c <l sclo crrr: ht tpls:',tex rrajrrd icia L tj go. j us- b,rlselcl

O rcfsrido * r:enlade e clçx fe

de Giliánia $ü. 03 de levereiro de:ül?

Anafuula tlírôo[§orrro
&àdldala e escrewnttr

§STADO Ü§ C;Ü
**t ÀRCA Df APABrülnA D§ GCIiÀsn

TÂBELIO}.IATO 1" OE NOTA§
0NPJ 02 S90 440/0001-9r
Maria Elias de Melo

Oioãla e Tabefuoa
fi*aÂbráq lgriçerlÇü <1e üarvalltp Ní 131
t€ritío ds Aí)Brêüdâ r:e (iuranra . {iorás

IA§

i.\2 l') í;1 ! !

íilr§311fi[[l§ffim
?":.;ij ,:;rj ií,,:;;t:i i-:t::t;:;::i i;:.:;. i:i :i'il'il :nrii:íiii.lrNilrl.lj ll;jj $,/r,\'j'i.il:, fiCl.:-i,t

a
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Salvar o cálculo:

Para salvar essa página em seu computador, utilize a opção "Arquivo/Salvar como" do seu
navegador.
Para recuperar a planilha salva, clique duas vezes no arquivo que foi salvo, e o cálculo será
apresentado.

Inprimir Aherar/Atualizar Vohar

PLANILHA DE DÉBffOS JUDICIAIS

MACNARIUM EQUIPAMENTOS PARA LOCAçÃO LTDA, valor vencido em 25.11,2016.
Data de atualização dos valoresl. levereirol 2Ol7
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Juros moratórios !egais
Acréscimo de 2,OO9t/o referente a multa.
Honorários advocatícios de 2O,0Oo/o.

TTEMDESCRTçÃO

í C ondomínio

OATA

25 /t L /20L6

VALOR
SINGELO

L.3s2,92

JUROS JUROS

o-orlfi Hã "o 
r' 

= tâ;Pr.T.:, 
o *|! 

ã,i :
1.360,69 0,00 4t,L6

I]oLoâ rorAL

27 ,2r 1.429,06

Sub.Total
Honorários advocatícios (20,000/o ) (+)

Sub-Total

TOTAL GERAL

R$ í.429,06
R$ 28s,8 1

R$ 285,8í

RS í.714,87
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consultorla luriülcr
Rur tlo Cahnas, Nüncro 17. Quatlra ll3. Lotc 01, l'rive Âtli-urtiço. Coiánia - Coiás C[p 7{.]+l-150

l'clcibne; íúl) 8 1.16-7.185 - [-mail: cnrlosbnndaqr]ir:ltlosbrlndao.adr'.br

PROCURAÇÂO

Outorgante
' 

Associação Cidade Empresarial. inscrita na Receita Federal do Brasil sob

o CNPJ número 03.074.018/0001-26, corn sede na Av. Rio Verde. SÂ{ Ârea 16. Cidade
Vera Cruz, Aparecida de Goiânia - Goiás, CEP 74.935-900, neste ato representada por
seu Diretor Presidente, o Seúor Leonardo Sampaio §antana Silvn, brasileiro. casado,
Advogado. devidaurente inscrito na Ordenr dos Advogados do Brasil Seção Goiás sob o
registro número 25.805 e na Receita Federal do Brasil sob o CPF núnrero 002.233.041-
07, conr endereço profissional na Primeira Avenida, Quadra 01-B, Lote 16, Cidade Vera
Cruz, Aparecida de Coiânia; CEP 74.935-900.

0utorgado

Carlos Eduardo §ilva Brandão, brasileiro, solteiro, advogado,
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás sob o nirnrero
34.222 e na Receita Federal do Brasil sob o CPF número 003.284.961-38, com endereço
prot'issional na Rua do Calnras, Número 17. Quadra 83, Lote 01, Privê Atlârrtico, Goiânia

- GO, CEP 74.343-150.

Poderes

I-Iabilita o Advogado a quem confere arnplos poderes para o fbro em geml,
com a cláusula "ad.iuclicia et exÍra". em qualquer Juízo. Instância ou Tribunal. podcndo
ainda substabelecer conl reservas iguais de poderes, e ainda poderes especiais para
transigir, firmar comprornisso ou acordo. receber e dar quitação. dando tudo por bom.
firme e valioso.

Goiânia, l6 de outubro de 2013.

o Cidatlc Emprcsarial
l-eonardo Sampaio Santana Silva

Diretor Presidente

't
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ATA DA A§SEMBLEIA GERAL CIRDINARIA E EXTRAORDINÁRIA
DA §OCIEDADE CIDADE EMPRE§ARIAL

§Õb o

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e sete (2Ol08l2OO7), em Aparecida de Goiânia-Goiás, no

Condomínio Cidade Empresarial, situado na Avenida Rio Verde s/no, Bairro Cidade Vera Cruz, no Ed.

Atlanta Business Center, §ala 01, foi instalada a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da

SocÍedade Cidade Empresarial, realizada em segunda e última convocação às nove horas (09:00

horas), conforme Edital de convocação publicado no jornal "DlÁRlO DA MANHÃ" e comunicado por

escrito enviado a todos os condôminos, vez que a primeira convocaçáo resultou frustrada por falta de

quorum.

O Presidente do Conselho Deliberativo, Sr. EDUARDO CARVALHO CRAVEIRO RESENDE, o qual

presidiu os trabalhos da presente assembléia, convidou a Sra. ELLEN FIGUEIREDO LEÃO GARCIA,

representante da associada FGR CONSTRUTORA §lA, parâ sêcretariar a sessão de acordo com a

^seguinte ordem do dia:

I - Alleração do Estatuto Social;

ll - Eleição do novo Conselho Deliberativo, biênio 20 de agosto de 2007 a 20 de agosto de 2009.

DeliberaçÕes:

Item 1 - lniciou-se com a leitura do novo Estatuto do Condomínio, para alteração e adequação ao novo Codigo

Civil, ficando este aprovado por todos os presentes em condição de voto"

ESTATUTO SOGIAL

AS§OCIAçÃO CrneOE EMPRESARTAL

CAPiTULO I - DÀ DENO|T,IINAçÃO AS§OCIATIVA, SEDE, FORO, OBJETO E PRAZO DE DURAçÃO

Artigo 01o - §ob a denominação de 'As§oclAÇÃo GIDADE EMPRESARIAL", tem-se uma
Associação Civil sem finalidade econômica, politica e/ou religiosa, sem distinção alguma quanto à
raça, cor, condição social, a qual se regerá por este Estatuto e pelas disposições legais e
regulamentares que lhe forem aplicáveis.

Artigo 02o - A Associação tem sede e foro no rnunicípio e Comarca de Aparecida de Goiânia-Go, na
Av. Rio Verde, s/no, Bairro Cidade Vera Cruz, Cidade Empresarial.

Parágrafo Único: A Associação terá atuação sobre a ârea do Gidade Empresarial, "intra muros", ou
seja, delimitada por muro e cerca, inserida no empreendimento imobiliário denominado Gidade
Empresarial, sendo que tal área de atuação é aqui denominada, doravante, como Associação.

r
Artigo 03o - A Associação objetiva, em sua área de atuaçâo:
l) zelar pela obediência às normas constantes no Regulamento Interno, Código de Obras e decisÕes do
Conselho Deliberativo do Cidade Empresarial;
ll) administrar os serviços de vigilância da área e portaria; serviços de limpeza, manutenção e
desenvolvímento das áreas comuns; serviços de limpeza dos lotes cujas construçôes não tenham sido
iniciadas e serviços de conservação do muro, inclusive no caso de eventual reconstrução ou reparo dos
mesmo§;

AporEcldo dE Gôi&niü^;
üocumâflto Avãrlrüõü

OS F, ou titulares de direipi sobree á/+*iffi :§r:#ii:§lT ** 

W,,W" 
" ",7"''ü' 

;*'' 

*

4^.râ'.r4; vQna{} fr



ffi
lV) promover o desenvolvimento comunitário dos associados, visando à integração e a melhoria da
qualidade de vida da comunidade:
V) promover a confraternização e a solidariedade entre os assocíados, estimulando a criação de meios
para a consecução dos objetivos da Associação;
VU administrar junto aos Poderes Públicos competentes e/ou empresas concessionárias ou
permissionárias de bens públicos ou prestadores de serviços a regular prestação dos serviços públicos,

inclusive para conservação, manutenção, reparação e melhoria do sistema viário e do sistema de áreas
verdes institucionais da área abrangida pelo Cidade Empresarial, bem como, subsidiariamente ou por

meio de convênio com os mesmos Poderes, auxiliar ou prover a prestaçáo de tais serviços;
Vll) orientar e fiscalizar a observância das restriçôes urbanísticas atinentes aos lotes abrangidos pelo

Cidade Empresarial, tanto daquelas referentes aos índices de ocupaçâo e uso do solo, quanto

daquelas referentes ao direito de construir, restrições urbanísticas êssa§ constantes do

REGULAMENTO INTERNO e da legislaçâo especifica aplicável;
Vlll) adotar as normas de tráfego e estacionamento convenientes à comunidade do Cidade
Empresarial, orientando e fiscalizando a observância de tais normas, providenciando junto aos Poderes
Públicos competentes o apoio necessário para tal;
lX) representar, no âmbito de sua atuação, os legítimos interesses da entidade e de seus a§sociados,

na qualidade de substituto processual conforme os dispositivos constitucionais, através de seu Diretor

Presidente, em juízo ou fora dele, em qualquer instância e tribunal, podendo propor ações, interpor

recurso5, diSCOrdar, COnCOrder, tranSigir, além de defender nas contrárias;
X) Observar as normas gue regem loteamentos fechados;

§ único: Para a execução dos serviços mencionados nos incisos anteriores desta cláusula, e

Associaçâo poderá contratar empresas ou profissionais especializados.
Xl) A foÁte de recurso para suâ manutençâo será a taxa mensal da manutenção mencionada no

capítulo lll.

Artigo 04o - O ptazo de duração da Associação é indeterminado.

CAPÍTULO II . DOS ASSOCIADO§

l) freqüentar a sede da
conferidas pela
ll) sugerir à Diretoria e

CAÊIÔft'O SOIJi/1

AP§í€cid§ dÊ §siânlq'G ;'
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Artigo 05o os membros da associação são todos os proprietários, compromissários compradores,

cess]onários ou promissários cessionários de direitos sobre os imóveis localizados no empreendime_nto

denominado "Cidade Empresariat", os associados natos, FGR coN§TRUToRA SíA e lttlARKET

EMPREENDEDORA SíA, e os associados fundadore§, que sâo todos os que assinaram o estatuto

social primitivo.

§ ío: Os compromissários compradores sucedem os titulares de domínio nos direitos e deveres de

ãondômino, da mesma forma que os cessionários e/ou promissários cessionários substituem os

cedentes e/ou promitentes cedenies, desde que os títulos que tenham por objeto tais avenças atendam

os requisitos legais necessários.

§ 20: Ao adquirir um imóvel no Gidade Empresariat, seja â que título for, adquire-se tambem a

õondição de associado, bem como todos os dirêitos e deveres a gue se submete o associado, por força

legal e deste Estatuto.

§ 3o: Da mesma forme, o condômino que transferir o imóvel de sua propriedade no Cid.ade

Émpresarial, ou os direitos relativos a ele, perde sua condição de associado, porém c,ontinua solidário

com o adquirente em todas as obrigaçÕes porventura pendentes até o ato da transferêncÍa, podendo ser

cobrado destas como principal pagador que é.

§ 40: Os compromissários compradores, cessionários elou promissários cessionários de um imóvel 
,\?. .Y

óiuro" Empresarial respondàm pelos débitos dos compromissários vendedores, cedentes e/ou'1

promitentes cedentes, em relação à associação, inclusive multas e juros moratÓrios'

Artigo 06o - Não há, entre os associados, direitos e obrigaçÕes recíprocas'

Artigo 07o - Sáo direitos dos associados:

Associação

de todas as regalias
lnterno;

da
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llt) participar das Assembléias Gerais, podendo votar e ser votado, desde que estejam quites com suas
obrigaçÕes sociais;
tV) úsúfruir as facilidades e benefícios colocados à disposição dos associados, desde que quites com

suas obrigaçôes sociais;
V) reconÀr ádministrativamente ao Conselho Deliberativo de eventual multa que lhe seja imposta pela

administração, em função do regulamento interno;
Vl) particióar das comissões permanentes ou temporárias, desde que quites com suas obrigações

sociais;
Vll) dispor ou onerar suas respectivas unidades autônomas, bem como transferir os direitos à sua

aqúisiçâo e o direito de constituir ônus sobre elas, independentemente de consentímento dos demais

condôminos ou titulares de direito à aquisição de outras unidades autônomas, direito esse condicionado

somente à anuência da VENDEDORA (enôuanto ainda restarem dívidas das respectivas unidades junto

à mesma) que figurará necessariamente como interveniente nos respectivos instrumentos, podendo

desta forma:

a) alienar, prometer vender, gravar, ceder ou transferir direitos aquisitivos ou de simples po§se sobre a

unidade autônoma, podendo, nas mêsmas condiçôes, reivindicá-los das mãos de quem indevidamente

a detenha;
b) usar, gozar, fruir e dispor da propriedade do modo que lhes aprouver, desde que observadas as

disposiçoãs desta Convenção, do Regulamento lnterno e demais regulamentos do empreendimento;

c) dar ém locação, observádas as coÀdiçôes da legislaçáo específica e deste Estatuto, em especial as

disposiÇôes do "título aquisitivo" firmado junto à VENDEDORA;
d; usaidas áreas de uso comum, conforme sua destinação específica, sobre ela exercendo todos os

direitos que lhe confere a lei, o presente Estatuto e o Regulamento lnterno;
e) comparecer às Assembléias Geraig ou nelas se fazer representar por bastante procurador, podendo

discutir, propor, aprovar, impugnar, §eitar, votar e ser votado, desde que quite com suas contribuiçôes

condominiais e demais valoieJeventualmente devidos à administração do Cidade Empresarial;

f) examinar livros, arquivos, contas, balancetes, extratos bancários e documentos outros, podendo

ainda, a quatquer tempo, solicitar informaçôes ao síndíco acerca de questões atinentes à administração

do residencial;
g) fazer consignar no Livro de Atas da Assembléia Geral, ou no Livro de Reclamaçõe§, eventuais

ãiiticas, sugeslÕes, desacordos ou protestos enntra decisões e atos que reputem prejudiciais à boa

administraçáo do empreendimento, solicitando ao sindico, se for o caso, a adoção das medidas

corretivas adequadas.

§ ío: Os direitos dos associados, no caso de pessoas físicas, seráo exercidos por um

{r" r" refere o Art.50 (cinco), inexistindo preferência por qualquer delas, a qual deverá:

a) ser membro da Associação:
U1 ser maior de 18 (dezoitoi anos; se tratando dos incisos ll, lll, V e Vl do artigo 70.

c) representar os interesses dos associados.

a das pessoas a

tÁrIÔ'?'o soulÁ
r,f srâÇldo ds SoiÔr,io"§'l

§ 20: Os direitos dos associados, no caso de pessoa jurídica. serão exercidos seus

representa ntes legais. A representação legal deverá ser comprovada no ato Pela apresentação do

contrato social e, se for o caso, devendo ser comprovada, em cada ato, com a aPresentação de

procuração com fins específicos, a qual deverá constÍtuir-se de instrumento particular com firma

reconhecida em cartório ou instrumento público.

§ 30: Ao associado, pessoa juridica, é atribuída à faculdade de votar e ser votado na pes§oa do seu

representante legal ou do procurador,

§ 40: A pessoa jurídica que possuir dois ou mais imóveis no Cidade Empresarial, poderá indicar, na

Ã1"r*a quantidáde, repiesentantes legais, podendo estes candidatarem-se a cargos de diretoria e

conselho deliberativo.

§ 50: Os associados que sejam co-titulares de imóveis, representantes legais de pessoas jurídicas

proprietárias e os associados casados ou em união estável, se farão represenlariunto à As§oclAÇÃo
por uma única pessoa por imóvel (um dos co-titulares, um dos cônjuges ou companhêiros, e um dos

representantes iegais), que poderá, por conseguinte, ser eleito para ocupar cargos eletivos e votar"

judicial entreoassociadoeaAss ser

inistrativo

€

Artigo 08o - Havendo d

candidato a nenhum ca "'r"
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Artigo 09o - São deveres dos associados:

l) Cumprir e fazer cumprir íielmente o Estatuto da Associação, Regulamento Interno e o Código de
Obras;
ll) Acatar e cumprir as deliberaçôes das Assembléias Gerais, da Diretoria e do Conselho Deliberativo;
lll) Quitar a taxa mensaljunto à Associação nos prazos fixados, de acordo com o resultado do rateio,

§ 1o: A renúncia de qualquer associado a seus direitos em hipotese alguma valerá como escusa para

exonerá-lo do cumprimento de seus deveres e de suas obrigaçôes e, principatmente, do pagamento dos
encargos a que ficar obrigado.
§ 2o: O associado, em débito com a taxa mensal devida a Associação, não poderá votar e/ou ser
votado.

lV) Pagar à Associação. nos prazos fixados, as multas aplicadas pela Diretoria por desrespeitar o

Codigo de Obras e/ou Regulamento lnterno, conforme percentualjá preestabelecido neste Estatuto elou
em regulamento superveniente apartado;
V) Dar integral desempenho às obrigações que lhe forem atribuídas pela Diretoria quando nomeado
para integrar Comissôes de Trabalho para a Associação;
Vl) Cotaborar e preservar o patrimônio econômico e moral da Associação;
Vll) Comunicar à Associação as atualizaçÕes de endereços e sub-rogação de suas responsabilidades,
sendo que, se não o fizer, continuará responsável por elas.

Artigo 'l0o - O regulamento interno é parte anexo deste Estatuto e disporá sobre o uso, pelos

associados. dos serviços, vantagens e benefícios para o bom funcionamento da Associação.

Artigo 1ío - A não observância do Estatuto Socíal e Regulamento lnterno implicará na aplicação, pela

diretoria, das providências que couberem no caso, judiciais ou extrajudiciais, e, especialmente,

interrupçâo individual ao infrator quanto aos serviços, às vantagens ou aos benefícios a serem
prestados ou concedidos pela Associação, sem prejuízo de outras penalidade§ que couberem , tudo

conforme a gravidade da falta cometida, apurada em processo

interessado, com direito a recurso ao Conselho Deliberativo.
interno sumário, no qual será ouvido o

CAPÍTULO ill - TAXA OE MANUTENçÃO E INVESTIIIIENTOS

Artigo 12o - A taxa mensal de manutenção, devida pelo associado, será definida por e cobrada
em funçãosobre a área de construção de cada empresa e/ou acréscimos futuros em suâ construção,

das obrigaçÕes financeiras assumidas pela ASSOCIAÇ Ão.

§ ío - A contribuição pecuniária será devida em funçâo de cada imovel construÍdo ou em

õonstruçâo no Cidáde Émpreearial, proporcionalmente à sua área de construçâo.

§ Zo - Entende-se como imóvel em construção aquela situaçáo em que já tenha ocorrido
qualquer ato de inÍcio de obra.

§ 3o - A contribuição será devida mesmo quê ocorra a paralisação da obra'

Artigo {3ô - A taxa de manutenção deverá cobrÍr as seguintes obrigaçÕes fínaneeiras: {"
l) Todas as despesas mensais da AS§OGIAçÃO;
ll) 10% (dez por cento) das despesas mensais para constituição de fundo d-e reserva;

llil Constituiçâo de fundo de reserva para investimentos aprovados pelo Conselho Deliberativo e ou a
Assembléia Geral;

§ 1o: Os fundos de reserva serão contabilizados separadamentê, em contas que os identifiquem.

§ 2u: Os fundos de reserva da letra lll deixarão de ser formados quando atingirem os valores

necessários aos cumprimentos das obrigaçÕes a que foram destinados.

§ 30: Somente poderá pêrmânecer disponível em conta bancária o saldo suficiente ao cumprimento das

obrigaçôes financeiras do mês. O excedente deverá ser aplicado no mercado financeiro
rentabilidade.
lV) A taxa de manutenção ser paga até o dia 20 (vinte) d.T{'$ e cada mês;

vencigf

com liguidez e tá,* ry.
V) Quem não efetuar o pag da taxa de ficará sujgto às seguintes
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Artigo t4o Poderá a ASSOCIAÇÃO, atendidas as exigên cias neste estatuto contidas, realizar

investimentos no Cidade EmPresa rial, investimentos tais que' por sua natureza, potencíalmente

representam valorização direta e/ou indireta aos imÓveis do empreendimento. Tais investimentos

restringem-se, simplesmente, sem qualquer possibilidade de ampliação do rol exposto, aos seguintes:

modificação, pintura ou acréscimo da estrutura da Portaria;
ü*Íll"üi?iL) §ÜJ.;i

aquisição de veículo para segurança;
aquisição de novos equipamentos de segurança (como CFTV, Câmeras e fiação); ÂpqÍecldo dn Êolôt'ií'Éc

§ 10- multa de Za/o (dois por cento) sobre o valor devido, conforme legislação em vigor;

§ 2o- juros legais e correção monetária;

§ 30 - honorários advocaiícios e custas processuais se o atraso for por mais de 60 (sessenta) dias;

§ 40 - perda de todos direitos constantes neste Estatuto, enquanto perdurar a inadimplência'

noeefbnte

fur

modiÍicação e adequação da cerca elétrica; Soc$rÍlanio t
adequação dos computadores da administração rob o

§ 1o: Os custos de tais investlmentos deverão ser assumido§, em função da natureza dos mesmos e de

ãeus resultados (valorização potencial dos imóveis), por todos os associados, independente da situação

de seu imóvel (possuir construção, ainda que em andamento, ou não).

§ 20: O rateio dos custos provenientes desses investimentos será realizado proporcionalmente à área

ãa construção erguida, ou a erguer (se obra estiver em andamento), em cada imóvel. Naqueles em que

não houverem construçôes, o rateío se dará proporcionalmente à metragem totaldos lotes.

§ 30: Aqueles associados que. em funcáo das disposicÕes dp Artiqo 13o acima, contribuíram Qara â
formação do fundo de reserva. caso seia aprovada a utilização deste fundo para,a realizacáo desses
investimentos. teráo, da oarte oue lhe cabe no rateio dos investimentos. subtraído o importe oue lhe
cabe no fundo de reserva, se obriq,pndo pelo restante.
§ 40: O associado que nê"9 efetuar o paqamento de sua parte no rateio dos investimentos ficará suieito
às sequintes penalidades:
§ ío- mulF de 2% (dois por cento) sobre o valor deyido. conforme leqislação" em viqor:
§ 2"- iurgs legais e correcão monetária:
§ 30 - honorários advocatícios e custas processuais se o atraso for por mais de ô0 (sessenta) dias:
§ 40 - oerda de todos direitos constantes neste Estatuto. enquanto oerdurar a inadimolência.

CAPíTULO IV. DOS ORGÃOS ASSOCIATIVOS
Artigo 'l50 - A Associaçâo possui os seguintes órgãos:
a) Assembléia Geral;
b) Conselho Delíberativo;
c) Diretoria Executiva;
d) Comissões de Trabalho.

PARÁGRAFO UNICO: lncumbe a todos os orgãos, dentro de seus campos de atividade
estatutariamente estabelecidos, conjugarem esforços no sentido de serem atingidos os objetivos da
Associação;

Artigo 160 -Todos os cargos do Conselho Deliberativo, serão exercidos sem qualquer rernuneração
e/ou vantagem econômica ou financeira.

§ ío: Os membros do Conselho Deliberatívo, da Diretoria Executiva, das Comissões de Trabalho e
demais associados não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contrair em nome da
Associação, em virtude de ato regular de gestão e dentro de suas competências estatutárias;
entretanto, respondem civil e penalmente perante a Associação quando agirem com dolo, violação da
leiou dos Estatutos desta, respeitado o devido processo legal.

§ 20: Qualquer cârgo eletivo, obrigatoriamente, somente poderá ser ocupado por um associado, seja
marido, esposa ou companheira, desde que devidamente considerado proprietário do imóvel, conforme
descrito no art. 5o, sendo elegível apenas um dos proprietários do imóvel ou imóveis, se porventura
possuírem mais de um. Poderão ser ocupados também pelos representantes e/ou indicados pelas
associadas fundadoras natas e pelos associados fundadores, i

gtvuucJo
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de irnóvel ou imóveis.
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inclusive por renúncia, ficará impedido de participar como candidato a novo cargo eletivo, por um

perÍodo de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando-se o prazo a partir da data efetiva do desligamento'

sEçÃo I - DA AS§EÍ{lBLÉle ogRAt:

Artigo
associados,
Associação"

17o - A Assembléia Geral é o Órgão soberano da A§SOG lAÇÃo , sendo constituída Por todos os

sendo que, para ser votado e votar o associado deverá estar

Parágrafo Único: A Assembléia Geral reunir-seá:
l) Ord-inariamente, urna vez a cada dois anos, para eleger o Conselho Delíberativo;

li; f1raorOinariamente, quando convocada na.forma pievista neste Estatuto e na leg

Artigo lgo - As deliberaçôes das Assembléias Gerais obrigam a todos associados, bem como ao§

órgâos da Associação.

§ 1o: As deliberaçôes das Assembléias Gerais obrigam aos associados dela ausentes, inclusive'

§ 20: As detiberaçÕes da Assemblêia Geral somente poderão ser anuladas ou modificadas por outra

Ãssembléia Geral, convocada especialmente para tanto'

§ 3o: As deliberaçôes serão tomadas por meio de voto'

Artigo ígo - os votos dos associados serão indivisíveis e tomados de acordo com os seguintes

critêrios:

a) Nesta Associação os votos sáo proporcionais à área do imóvel e à área construída

sobre ele, sendo que a cada 25,0bm2 (vinte e cinco metros quadrados) de terreno e/ou

de área construídas, desprezadas as fraçôes, corresponde um voto;

b) cada associado fundador terá direito a um voto, independente de ser proprietário de

unidade;
c) es Associadas Fundadoras Natas terão direito, além das disposições adiante

consignadas, a um voto como membro nato e a tantos votos quantos sejam. Sua§

unidades independentes, poáãnoo ou não fazer uso deste direito a seu único e

exclusivo critêrio'

Artigo 20o - As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou seu

substituto, medianté edital que mencionará dia, hora e local da realização, bem como, expressa e

claramente a "ordem do dia" a ser debatida'

§ 10: O editalde convocação da Assembléia Geratdeverá ser publicado, 9oq a antecedência mínima de

dez (10) dias da oata oe sua realizaçào, "* 
jornal de expressiva circulação na cCImarca da sede da

Associação, e deverá ser fixado no quáOiá áá ,rito*^ da mesma, bem como na portaria do Cidade

Empresarial, e, sempre que possivet,-'ãÀverá ser incluÍdo no boleto de pagamento da contribuiçáo

mensal um aviso sobre a realização da assembléia'

§ 20: Sem embargo da observância.do disposto no parágrafo anterior, promoverá o President:^Í: iI'
conselho oetiueraíivo a distribuiçâo de cartas circulares aos associados, infonnando-os da realização I

de tal Assembléia ôàral, presumindo-se àntregue a carta remetida ao endereço constante nos registros

da Associação.

§ 3o: o edital acima referido deverá, desde logo, consignar horários diferentes para a instalação da

Assembléia Geral em primeira " "* 
.ãóúndaãnvoca[ao, uem como o quorum exigido para cada

instalação.

§ 40: Em segunda convocação, a Assembléia poderá instalar-se no mêsmo dia da primeira convocação'

quinto dos associados

fq
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rob o

islação aPlicável.

&

30 (trinta) minutos aPós.

Artigo 21o - AAssembláia Geral poderá ser convocada, outrossim:

I) peio Presidente da Diretoria Executiva;

li; por 213 (dois terços) do Coçrq-elho Deliberativo;.

*i) peros associados, o*."ffi "^ 
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pARÁGRAF6 úNlco: A convocação da Assembléia Geral, prevista nos incisos deste ARTlGo,

somente poderá ser efetivada se solicitada por escrito ao Presidente do Conselho Deliberativo e este

não o fizei no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da respectiva solicitação.

Artigo ZZo - A Assembléia Geral será instalada seguindo ordem de preferência: pelo Presidente do

Conselho Deliberativo, por qualquer membro do Cónselho Deliberativo, por qualquer dos Diretores

Executivos, por qualquer dos associados.

§ {o: A Assembléia será presidida pelo Presidente do Conselho Detiberativo. Na sua falta por algum

conselheiro escolhido entre os presentes. Na falta de Conselheiros, qualquer um dos presentes.

§ 29: O presidente do Consetho Deliberativo convidará um Secretário e, se for o caso, tantos outros

necessários para realização dos trabalhos;

§ 30: Somente poderão votar os associados regularmente registrados na administração

áte Zq (vinte e quatro) horas antes da data da realização da Assembléia e em dia com

mesma;

da Associação

ZA

Âpúí§c ld§ d§ÇoiÔnls'G')

Artigo 23o - Compete, privativamente, à Assembléia Geral Ordinária:

t) eleger, quando for o caso, os membros efetivos e suplentes do

iJOcufianlo

atendidas as disposiçôes pertinentes ao caso;
ll) apreciar, aprovai e deliberar, em caráter Íinal, as contas do exercício anterior-

PARÁGRAFO úNlco: Antes de submetidas à Assembléia Geral Ordinária, as contas do exercício

anterior deveráo ser previamente apreciadas pelo Conselho Deliberativo, com a emissáo do respectivo

parecer.

Artigo 24o: Compete à Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre qualquer assunto de interesse

da A§SOCIAÇAO e, privativamente:
l) sobre alterãção ou reforma do Estatuto da Associação elou Regulamento lnterno, após parecer

favorável do Conselho Deliberativo;

Parágrafo Único - Para a deliberação da alteraçâo do Estatuto Social e do Regulamento lnterno, a que

se reiere o inciso I acima, e exigido voto concorde de 2/3 (doís) terços dos presentes à Assembléia
Geral Extraordinária especialmente convocada para esse fim, não podendo a mesma deliberar, em
primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) dos
associados nas convocaçôes seguintes.

ll) sobre a alienaçâo dos bens da associação e constituição de Ônus reais sobre eles, após parecer do
Conselho Deliberativo;

Parágrafo Único - As deliberações do lnciso ll acima serão tomadas, necessariamente, por 2/3 (dois)

terços dos votos presentes em Assembléia Geral Extraordinária convocada especialmente para es§e
fim.

"{
lll) durante a realizaçâo das Assembléias, interpretar dispositivos estatutários e resolver os casos

omíssos, e, se necessário, encaminhar suas deliberaçóes a respeito para ratificação da Assembléia
Geral Extraordinária seguinte;

lV) deliberar sobre a dissolução da associação;

§ ío: A associação somente se dissolverá mediante deliberação favorável de ?3 (dois terços) do total

de associados, presentes em Assembtéia Gerat Extraordinária especialmente convocada para esse fim.

§ 20: Detiberada a dissolução da associação, a Assembléia Geral decidirá, também, sobre a eleiçáo do
liquidante, bem como a destinação do patrimônío líquido da assocíação.

V) destituir os administradores;

§ íô: Para as deliberações
à assembléia especialme

no inciso V,
{&

exige-se o voto concorde de dois terços dos presentes 
i§

e$e fim, ,nâo O2Spgdo ela delibefar em primeira
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convocação sem a maioria absoluta dos associados, orJ com menos de um terço nas convocaçôes
seguintes.

§ 20: O processo para a destituiçâo de qualquer membro de um dos Órgâos da associaçáo, possuidor

ãe cargà eletivo por força de elàiçâo em Assembléia Geral ou indicação pelo Conselho Deliberativo,

deverá, obrigatoriamente, ter o seguinte rito:

- será nomeada pelo Presidente do Conselho Deliberativo uma comissão processante, composta por 3

(três) membros dentre os ocupantes de cargos no Conselho Deliberativo e na Diretoria Executiva;

- a comissão será dirigida poi um coordenádor escolhido entre os nomeados e terá 30 (trinta) dias para

realizar as diligênciasJrecessárias e deliberar, sendo que, se ao final, a deliberação for a de recomendar

a destituiçáo, lelo voto favorável de ao menos 213 (dois) terços dos membro§ dâ comissâo, o Conselho

Deliberativo convocará Assembléia Geral Extraordinária, de imediato, para deliberação dos associados

sobre a destituição.

§3o: O membro que for submetido ao processo de destituição terá direito à ampla defesa, em todas as

fãses, inclusive na Assembléia Geral. Porém, da decisão da mesma não caberá recur§o'

Artigo 25o * As Assembléias Gerais, Ordinária e Extraordinária, instalar-se-ão, em primeira

coniocação, com a presença mínima da metade mais um dos associados e, em Segunda convocaçâo,

com qua'lquer númeio de piesentes, salvo quando o assunto exigir quorum diferenciado, de acordo com

o que'constar neste Estatuto, comprovando-se o número de associados, através do livro de assinaturas

de presenças.

§ lo: As deliberaçôes nas Assemblêias Gerais serâo tomadas por maioria simples de votos dos

ãssociados presenies a Assembléia, metade mais um, salvo quando o assunto requerer outro número e

de acordo com o que constar neste estatuto.

§ 20: Os associados ausentes e os quê se ausentarem no transconer da mesma, suieitam-se às

decisôes dos demais associados.

§ 30: A votação na Assembléia Geral será feita por escrutínio secreto quando vêr§ar sobre eleiçÕes para

f,reenchimento O" vagas dos membros do Conselho Deliberativo, destituição desses membros, ou

quando tratar-se de dãcisôes de alguns dos Órgãos da Associação julgados em recursos. Nos demais

casos a votação será na forma pela qual deliberar a Comissâo Eleitoral e a Assembléia Geral'

§ 4o: Sendo secreto o sufrágio, o Presidente poderá instalar uma ou mais mesas receptoras e

apuradoras designando-lhes Presidentes e Escrutinadores.

Artigo 260 - Os trabalhos de cada reunião serão registrados em livro próprio pelo secretário da mesa. A

respãctiva Ata deverá ser assinada pelos memúros da mesa e aprovada imediatamente após o

eneerramento dos trabalhos.

§ ío: A Assemblêia Geral poderá autorizar a mêsâ a lavrar e assinar posteriormente a respectiva ata,

ãelegando poderes a três associados presentes durante toda a reuniáo para, em seu nome, *r"ti|} ,fl'
"proiá-1" 

e assiná-la, ficando-lhe cominado, nesse Çaso, o ptezo de 5 (cinco) dias úteis para entregt

Secretaria.

§ 20: Para efeito de quorum de instalação da Assembléia Geral considera-se o número de associados.

Porém, para efeito de deliberações nas votações, o quorum considerado é a somatória dos votos que

cada um dos associados tiver direito ê que esteja m presentes à mesma, bem como
cAt? nro §ouÍÂvotar
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AÉigo 2go - As condiçôes e normas para quê o associado use do seu direito de se candidatar a

quàÉu"r cargo eletivo; o período ue ouráiào'do mandato de cada um dos órgãos; forma da eleiçâo e

outros inerentes ao assunto, bem como aspenalidades que estarão sujeitas os membros eleitos' sáo as

que constam deste Estatuto:

§ 10: O presidente da mesa que estiver dirigindo a Assembleia Geral Ordinária deverá, antes de iniciada

ã votaçào, esclarecer sobre as normas dã eleiçáo, indicando o local da votação, lembrando que a§

cedulai preenchidas incorretamente terão seus votos anutados.

sEÇÃo lll - Do CoN§ELHO DELIBERATIVO

Artigo 2go - O Conselho Deliberativo é órgão representativo dos associados, em cujo nome deliberará

quanto aos assuntos de interesse da Assãciaçào, excluindo unicamente os privativos da Assembléia

Geral, constituindo-se e com competência de acordo com o que con§tar neste Estatuto.

PARÁGRAFO úNICO: Os membros do Conselho Deliberativo não seráo remunêr

Artigo 30 - O Conselho Deliberativo será composto por:

t) 5 (cinco) membros efetivos e até 5 (cinco) membros suplentes.

§ío: Os associados natos, FGR CONSTRUTORA SIA e MARKET EMPREENDEDORA S/A'

údicarâo, respectivamente, o Presidente do Conselho Deliberativo e o Vice-Presidente do

Consetho Deliherativo, e ainda, na mesma ordem, o suplente do Presidente do Conselho

Deliberativo e o suplente do Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, dentre os associados

titular:es eleitos pela Assembleia Geral.

§ 20: Os demais membros do Conselho Deliberativo, isto é, 10,20 e 30 Secretários, e seus

ãuplentes correspondentes, serão eleitos também dentre os associados titulares'

§ 3o: Os representantes dos associados titulares, sujeitos à indicação ou ao pleito, poderão

ãer, no caso de pessoas jurídicas, qualquer de seus diretores, sócios (quotistas ou acionistas)

e/ou prepostos, não se limitando somente à pessoa do repreaentante legal'

§ 40: Para candidatarem-se aos cargos de 10, 20 e 30 Secretários, os associados (ou seus

iepresentantes) deverão se inscrevei no pleito com antecedência mínima de 30 (trinta) días,
junto ao presidente do Conselho Deliberativo ou a quem este deliberar a funçáo, iá indicando

â quat secretaria pretende concorrer, bem como o nome de seu correspondente suplente
(formando então chapas que deverão ter denominação prÓprias)'

§ 50: Ocorrendo empate entre chapas candídatas ao mesmo cargo, será vencedora aquela que tiver, ao

f]nal da apuração, o maior número de membros presentes na Assembléia e, caso ocorra novo empate, a

decisão será atravês de sorteio, devendo constar da ata todo o processo de desempate.

Artigo 31o - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Deliberativo eleitos tomarão posse em

,"rn'íão do proprio Conselho de acordo com ã indicação do § 10 do inciso I do artigo 30o acima, a qual §
deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data da realização Oa àeiçao. A

l) Na reunião de posse, a qual deverá ser aberta pelo Presidente do Conselho Deliberativo que exercia

ó *rgo no último ano, o Conselho empossado deverá eleger o secretário quê comporá a mesa diretiva

juntamente do Presidente e Vice-Presidente, com mandato de 2 (dois) anos.

ll) A mesa diretiva do Conselho Deliberativo é composta pelo Presidente do Conselho Deliberativo, pelo

Vice-Presidente e pelo Secretárío eleito.

lll) Por convocaçâo do Presidente do conselho Deliberativo, os membros suplentes do conselho

Deliberativo substituirão os membros efetivos correspondentes, preenchendo suas vegas, temPorária ou

b
definitivamente, exceto o , que deverá 380

1'

do 6rtigo
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§ 1o: Quando a substituição for temporária, tão logo o membro efetivo reassuma sua vaga, o suplente
voltará para a suplêncía, mas, se a substituição for definitiva, o suplente ocupará a vaga até o final do

mandato do conselheiro efetivo que foi substituido.

AÉigo 32o - O Conselho Deliberativo náo tem funçôes executivas, ficando assegurado, porém,. aos

Conéelheiros, diante de sua mesa diretiva, solicitar informaçÕes à Diretoria Executiva mediante
requerimento escrito dirigido ao presidente desta última,

Artigo 33o - É permitida a reeleição dos conselheiros e respeclivos suplentes

Artigo 34o - Compete ao Conselho Deliberativo: ls-

Aft.tÇiitü sorj;:i I
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l) Estabelecer anualmente diretrizes e metas, apontando os investimentos prioritários e estabelecendo

um planejamento detalhado de ações que visem a melhoria e a re-adequação do Cidade Empresarial às

exigênciás de seus associados afreqüentadores, devendo a Diretoria Executiva observar tais diretrizes

e determinações, seguindo exatamente o planejamento elaborado.

ll) Éleger o Secretário que comporá a mesa diretiva juntamente do Presidente e do Vice-Presidente do

ionsetno Deliberativo, cujo mandato será de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição;

lll) Eleger e empossar a Diretoria Executiva, cujos mandatos serão de 2 (dois) anos;

lV) Deliberar sobre os casos omissos neste estatuto;

V) Fixar os valores e condiçôes de arrecadação das contribuiçÕes gerais ou especificas aprovadas pela

Diretoria Executiva, bem como os das multas e penalidades por atraso nos pagamentos;

Vl) Aprovar previamente qualquer reÍorma do Estatuto Social, Regimento lnterno e Códigos de Obras, a

ser submetida à Assembiéia Geral (não sendo aprovada pelo Conselho Deliberativo, a proposta de

reforma não poderá ser submetida à Assembléia Geral);

Vll) Aprovar ou recusâr o relatório do Diretor Tesoureiro;

Vlll) Deliberar sobre os recursos interpostos pelos associados contra os atos prâticados pela Diretoria;

lX) Autorizar arealização dos investimentos previstos no Artigo 14o retro, a aquisição, construçáo ou

alienação de bens imôveis e operaçáo que importem na constituiçâo de Ônus reais sobre bens da

Assoiiação, ou comprometimento para esta de natureza financeira, submetida após a Assembléia

Geral.

X) lnstruir penalidades por infração dos associados aos dispositivos do Estatuto Social e de seu

regulamento;

Xt) Criar novas categorias de associados;

Xll) lnterpretar este Estatuto e suprir suas omissÕes, quando necessário, salvo os Privativos da

Assemblêia;

Xlll) Apreciar o Relatório Financeiro até ao final do primeiro semestre de cada ano; o Balanço Geral; a

ueáonstração da Receita e Bespesa e contas apiesentadas pela Diretoria Executiva; e, §ê tiver, o

Relatório de Auditoria lndependente, e sobre eles ernitir seu parecer para posterior deliberaçáo da

Assembléia Geral;

parágrafo primeiro - As deliberações do Conselho Deliberativo serâo tomadas por maioria simples de

votos.

parágrafo Segundo - O presidente da Diretoria executiva terá direito a comparecêr nas reuniões do

Conselho Deliberativo, inclusive com direito a voto. r

".{

iberativo reunir-se-á f 6 À'
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l) Ordinariamente, no mês de abril de cada ano, ou por convocação de seu Presidente, para praticar os
atos previstos nos incisos V, Vlll e lX do Artigo 340, quando for o caso;

ll) Extraordinariamente, para deliberar sobre qualquer assunto de interesse socia[ da Associação,
desde que por convocação:

a) do Presidente do Conselho Deliberativo;
b) de 213 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo,

:,Â;.liü:,iiü i*úiÁ
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Artigo 36o - O Conselho Deliberativo será dirigldo pela respectiva mesa, integrada pelo Presidente,
Vice-Presidente e 1o Secretário.

l) Nas reuniôes do Conselho Deliberativo cada conselheiro tem direito a um voto, independentemente
da área do teneno ou da área çonstruída de que ele seja proprietário ou compromissário comprador.
Cabe ao Presidente somente o voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 37o - Competência dos membros do Conselho Deliberativo:

l) Compete ao Presidente

a) convocar Assembléias Gerais;
b) convocar as reuniôes do Conselho e presidi-las;
c) representar o Conselho Deliberativo perante os demais orgãos da Associação e associados;
d) nomear Conselheiros para o relato de processos a serem apreciados pelo Conselho, exceto nos
casos de processos de destituiçâo de membros com cargos eletivos;
e) nomear Comissões de Conselheiros e/ou de associados para a realização de trabalhos especificos.
Essas comissôes e/ou associados devem se reportar ao presidente do Conselho para a prestaçâo de
contas sobre andamentos e resultados alcançados;
f) decidir sobre a ordem dos trabalhos de cada reunião observado a antigüidade, a importância de cada
matéria e o quanto mais especificamente dispuser o Regimento lnterno do Conselho;
g) determinar a expediçáo dos editais e circulares de convocação do Conselho e Assembléias indicando
a pauta da reunião que, depois de publicada, será imutável e conterá sempre um item destinado a
assuntos gerais, não passíveis de votação.

ll) Compete ao Vice - Presidente:

a) substituir o Presidente êm suas faltas ou ímpedimentos temporários.

!ll) Competem aos 10,20 e 30 Secretários:

a) Votarem nas reuniôes do Conselho Deliberativo e na Assembléia Geral, tendo cada membro
secretário direito a um voto;

§ ío: A mesa do Conselho Deliberativo, ou seja, presidente e vice-presidente manter-se-á em exercÍcio
até a posse da nova mêse eleita que irá substituí-la.

§ 20: Cada membro efetivo terá um membro suplente correspondente que o substituirá em caso a" ,{'
vacância temporária ou definitiva, devendo a substituição do cargo de Presidente obedecer ao rito do
artigo 38o abaixo,

Artigo 38o - Vagando o cargo de Presidente, o Vice Presidente será o seu sucessor imediato, até a
posse do correspondente suplente ds Presidente, que ocorrerá em reunião extraordinária do Conselho
Delíberativo, convocada e presidida pelo membro remanescente da mesa.

Artigo 39o - Sâo direitos dos Conselheiros:

l) Oferecer proposições, discutir, votar e ser votado;
ll) Solicitar informações de interesse de seus representados e da Associação à Diretoria Executiva,

&,

mediante requerimento escrito, dirigido ao Presidente da da
mantiver junto

çw

Associação, ou no e-mailque o
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lll) propor assuntos para discussão e deliberação junto ao Conselho na primeira reunião seguinte á

proposia, ficando a inclusão do tema na pauta conàicionada à apresentação {e requerimento escrito,

entiegue nos termos do inciso anterior, no mínimo 10 dias antes da sua realização;

U) Uõar da palavra. observada a ordem de inscrição e a ordem em que pedida;

V) Responder, quando no andamento das discussões tiver seu nome mencionado;

Vl) Apartear, por uma única vez, desde que autorizado por aquele que detiver o u§o da palavra, não

r"naà permitiàos apartes ao Presidente no que toca ao andamento dos trabalhos;

Vll) páa ordem e ielo tempo determinado pelo Presidente da Mesa, indagar sobre o andamento dos

trabalhos sobre inobservância das disposiçóes deste Regimento ê sobre erros existentes em

documentos ou ata de reuniâo;
Vlll) Examinar quaisquer PaPéis ou documentos existentes nos arquivos da Associação, desde que

pelo exame ha.ia protestado nos moldes do inciso ll deste artigo;

lX) Requerer a convocagão de Diretores ou membros do Conselho Deliberativo para â Prestação de

esclarecimentos, ficando a providência cond icionada à aprovação da Mesa Diretiva'

Artigo 40o - São deveres dos Conselheiros:

l) Promover a defesa dos interesses da Associação;
lil Exercer o mandato com dignidade e respeito à vontade dos Associados;

tti; Àpresentar-se às reuniÕeã do Conselho e votar, tendo seu voto representatividade'

área de teneno ou área construída de que seja proprietário ou compromíssário comp

sufrágio;

AÉigo 41o - É vedado ao Conselheiro:

í.: íi i,' I.,iÍ J Ü'5 C U/.:r
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l) Usar de expressôes descortese§ ou insultuosas;
tl) Peúurbar a ordem das reuniões;
lli) praticar atos que infrinjam as rêgras de boa-conduta nas dependências da sede social;

Artigo 42o - O conselheiro está sujeito às seguintes penalidades:

l) Advertência escrita;
ll) Suspensâo do mandato
lll) Perda automática do mandato.
lV) Destituição com perda do cargo e do mandato'

Artigo 43o - As sançÕes referidas acima serão aplicadas de acordo com os seguintes critérios:

l) A advertência escrita é imposta por iniciativa do Presidente, quando numa mesma reunião houver

reincidência nas hipÓteses de que trata o artigo 41o, acima'

§ 1o: No caso de que trata o inciso ll do artigo 42o, durante a reuniâo o Conselheiro será comunicado de

õu" o processo de imposição da pena de sirspensáo está sendo iniciado, e gue sua defesa deverá ser

apresentada no início da primeira reuniâo seguinte.

§ 2o: Na reunião seguinte, apresentada ou nâo a defesa pelo Conselheiro, será dado início à votação,

[or maioria simples àos presentes, sobre a procedência da acusação;

§ 3o: Jutgado procedentê, o resultado será lançado em ata e reduzido a termo para entrega ao

Conselheiro.

ll) A perda automática do mandato do conselheiro ocorrerá:

a) Ao conselheiro que deixar de comparecêr a três reunióês consecutivas, sem a devida comunicação

escrita à mesa diietora do Conselho Deliberativo, ou seis reuniões alternadas, independentes de

justificativas. A comunicação com a justificativa deve ser eÍetivada por escrito, no prazo máximo de dez

dias apôs a respectiva reuniâo.

b) Ao conselheiro que deixar de ser Proprietário no Cidade Empresarial.

independente da
rador, num único
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por carta ou telegrame urbano ou meio eletrônico e, quando possível, pelo telefone
referido avíso na Portaria do Cidade Empresarial.

sEÇÃo v - DA D|RETORIA EXECUTTVA

Artigo 49o - A Diretoria Executiva da associação é o órgão executivo com

Artigo 44ô - O comparecimento às reuniÕes será comprovado por meio de assinatura no livro proprio.

Artigo 45o - As reuniões do Conselho Deliberativo serão abertas com a presença mínima de 03 (três)
Conselheiros.

Artigo 460 - O Conselho Deliberativo somente poderá decidir com a presença mínima de 03 (três)
Conselheiros no exercício de seu mandato.

Artigo 47o- As reuniôes do Conselho Deliberativo poderão ser assistidas por membros da Diretoria
Executiva e associados em geral, não podendo intervirem na discussão, salvo quando para tanto
autorizados, referentemente a assuntos previamente colocados em pauta pelo Presidente do Conselho.

Parágrafo Unico: O Diretor Presidente terá o direito de palavra, concedida na ordem pelo Presidente
da Mesa Diretiva, para intervir na discussão, ou designar um Diretor para prestar esçlarecimentos sobre
matéria em discussâo.

Artigo 48o- Apos regularmente instalada a reunião, se necessário, o Conselho poderá suspendê-la e
determinar sua continuação em outro dia, hora e local; as deliberaçôes tomadas nas diversas etapas
seráo igualmente válidas para todos os efeitos legais e estatutários.

§ UNICOI A Secretaria deverá dar aviso imediato da ocorrência aos Conselheiros ausentes da reuniâo

fAfiio,?rü §üirí.i
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os atos decorrentes dessa incumbência, constituindo-se e com competência de acordo com o que
constar neste Estatuto.

Artigo 50ô- A Associação será administrada por uma Diretoria, orgão executivo, com mandato
de 2 (dois) anos, renovados bienalmente na sua totalidade, sendo permitida a reeleição.
Composta de 3 (três) membros, designados como: Diretor Presidente, Diretor Teeoureiio e
Diretor Secretário, os quais deverão ser pessoas indicadas pelo Conselho Deliberativo,
dentre os associados titulares. Os representantes dos associados titulares, sujeitos a
indicação, poderáo ser, no caso de pessoas jurÍdicas, seus diretores, sócios quotistas ou
prepostos por ela indicado.

§ 1" - O Conselho Deliberativo poderá, a seu critério, aumentar o número de Diretores, desde
que entenda como necessário para a mais eficiente administração da Associação.

§ 2" ' O mandato da Diretoria em exercicio estender-se-á até a posse de sua sucessora,
reg ularmente com posta.

§ 3" - Membrôs do Conselho Deliberativo poderáo ser convocados a assumirem cargos na Diretoria u, "{Ycaso de vacância destes, sem, contudo, que se faça necessária nova eleição da Direioria Executiva, até
o finaldo mandato em vigência.

Artigo 51o - Os membros efetivos da Diretoria Executiva eleitos tomarão posse em reuniâo da Diretoria
Executiva, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data da eleiçáo.

l) A reuniâo de posse deverá ser aberta pelo presidente da Direloria Executiva com mandato a Íindar-se
na mesma. Logo após a posse, o novo presídente assumirá os trabalhos.

Parágrafo Único: Os membros eleitos da Diretoria Executiva, ântes da posse, devem Be reunir,
individualmente com aquele diretor que irá substituir, visando tomar conhecimento da situaçáo e poder
preparar seu plano de trabalho.

ll) No caso de afastamento temporário de um diretor, desde que o mesmo não a90 h(noventa) dias, o mesmo do por um Conselheiro Deliberativoserá subsliU.rí
e"t'ioiff' para tanto, ôom

as mesmas competêncías ? s'
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parágrafo único: Se o afastamento for superior a 90 (noventa) dias, ou se ocorrer mais de 2 (dois)

afastamentos a cada 12 (doze) mêses, o diretor perderá automaticamente o cargo e o mandato.

lll) Ocorrendo a perda definitiva do mandato de diretor da Diretoria Executiva, inclusive no caso de

destituiçáo, assumirá o cargo em definitivo, até o término do mandato da Diretoria, um conselheiro

deliberátivo, escolhido peloã membros do conselho, exceto quando se tratar do Diretor Presidente,

quando quem assumirá será o Diretor Secretário.

Artigo 52o - A Diretoria Executiva incumbe todos os atos de gerência da Associação, competindo-lhe,

a ,ef,res"ntação ativa ou passiva da associação, em juízo oú fora dele, em todo e qualquer orgão e

junto a toda e qualquer pesEoa, e, principalmente:

l) cumprir e fazer cumprir as disposiçôes deste Estatuto, do Regulamento lnterno e do Código de obras

se houver, e das deliberaçôes do Conselho Deliberativo e Assembléias Gerais;

ll) estimular o desenvolvimento de atividades sócio-culturais; tomar todas as providências necessárias à

administração da Associação visando seu perfeito funcionamento e a consecuçáo de seus objetivos;

lll) Contratar, admitir, punir, suspender e demitir funcionários e empregados, estipulando suas

obrigaçÕes e condiç6es de trabalhos'

lV) organizar o relatório da prestação de contas e balanço do exercício anterior encaminhando tais

documentos até final do primeiro trimestre para apreciação do Conselho Deliberativo;

V) nomear comissôes de trabalho, especificando de imediato suas ÍunçÔes, sendo que a§ mesmâs

sárão órgâos auxiliares da Diretoria, e seus membros demissíveis "âd notum" por aquela;

Vl) submeter à apreciação e aprovação do Conselho Deliberativo às normas para aprovação {e. 
plantas,

máoiRcaçao de projetoi ou reformas com ou sem acréscimo de área, elaboradas pelo Diretor Técnico;

parágrafo Único: Fica facultado à Diretoria Executiva contratar e rescindir contratos

execútar os serviços a que a Assoeiação se obrigar'

Vll) Abri, rubricar e encerrar livros da Associação;

Vlll) seg uir e atentar-se às diretrizes e metas do planejamento detalhado de açôes

Conselho Deliberativo, dele não podendo se desvencilhar ou deixar de observar quaisquer de suas

disposições, devendo, ainda, semestralmente, prestar contas ao Conselho Deliberativo, ou sempre que

r) As deliberaçÕes serão tomadas, nas reuniôes da Diretoria Executiva, pelo voto da simples dos
em último lugar, ca de

este as requerer.

Artigo 53o , A representação ativa ou passiva da Associagão, em juízo ou fora dele' em todo e

quàr-qu", órgão e junto a toãa e qualquer pessoa, de competência da Diretoria Executiva, será exercida

pessoalmente e isoladamente pelo Diretor Presidente, ou, em caso de ausência ou impedimento do -f
biretor Presidente, pelo seu Diretor Secretário.

paràgrafo Único: A Diretoria poderá, outrossim, nomeâr procuradore§ que representarâo a

lssjciaçâo, ativa ou passivamenie em Juízo. À exceção dos mandatos revestidos dos poderes da

cláusula 
-',ad 

ludíci",', iodos os demais expirarão no dia 31 de dezembro do ano em que forem

outorgados. pâra a constituição de procuradores, a Associação será representada na íorma prevista no

caput deste artigo.

Artigo 54õ - A Diretoria Éxecutiva reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre ou quando houver

necessidade maior, hipótese devidamente justiÍicada aos diretores feita pelo Presidente, e

extraordinariamente'qrando convocada pelo óiretor Presidente ou pela maioria de seus membros

eleitos, respeitando-se tambem os periodos de férias, feriados ou acordo entre os membros da Diretoria

Executiva.

membros o yoto
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§ ío: As deliberações da Diretoria Executiva, que nâo são de competência exclusiva de seu Presidente,
somente poderão ser tomadas com a presença de, no mínimo, 03 membros eleitos.

§ 20: A participação de associados em reuniôes da Diretoria Executiva fica restrita a convite feito pelo
diretor Presidente ou se o assunto for de interesse do associado.

Artigo s5o - Gompete ao Diretor presidente da Diretoria Executiva:

l) Representar a Associação, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele;

ll) Contratar e demitir funcionários da Associação;

f4í?rcír,o §ou:Á
Â Ít{tÍsc líro ds §orônlo-0o

i.icüiiír'onlo ^ Avelosdo

,oorno *L5-- -

lll)-Encarregar-se dos assuntos pertinentes a toda a administração da Associação, bem como assuntosjurídicos;

lv) organzar e dirigir todos os serviços da admínístração da Associação;

v) Contratar um administrador e ou gerente administrativo fixando sue rêmuneração.

Vl) Promover a lavratura e subscriçâo de todas as atas das reuniÕes da Diretoria;

vll) Manter, §ob sua re§ponsabilidade e guarda de todos os arquivos de documentos e livros daAssociação.

vlll) controlar' mediante registro em livro próprio, o número de associados da Associaçâo à medidaque estes lhe forem apresentados os respectivos títutos oánnitivosãu;;;;;;;.rnisso de aquisição depropriedade' anotando a área do teneno e/ou da .";"idd e a quantidade de votos a que o titular terádireito.

lX) Representar a Diretoria Executiva nas reuniôes do consetho Deliberativo e prestar esclarecimentosou indicar outro Diretor para fazêJo, quânOo solicitado;

X) Convocar e presidir as reuníôes da Diretoría.

Xl#J[:l.;*:,§,jt livros da Associação pertinentes à Díretoria Executiva e assinar as atas de

Xll) Assinar' juntamente com o DÍretor Tesoureiro, todos os atos e documentos que envorvamtransaçôes patrimoniais ou responi.nilia"o" tinãncàila Ja lssociaiao, inriüire cheques, ordens dei#ril::lii.:tt§. *:.:lÍ,"s e quaisqu*, ortio'-cãitratos ou- oocumàntos, que imporrem em

Xlll) Autorizar, por escrito, a contrataçào de serviços de terceiros, observando a necessidade evíabilidade dos serviços a serem pr".üàá* p"rr. ã.rã.áção lndo a necessidad, 

,yxlv) Elaborar' iuntamente com os demais membros da Diretoria, o Relatório Anual, o Balanço GeraÍ, aDemonstraçáo das Receitas u pàtp"rã", , r"r"* encaminhadas ao conselho DeliberaÍivo;
XV) Assinar' juntamente com o Diretor Tesoureíro, Gerente Administrativo e contador o Balanço Geral ea Demonstração das Receitas e Oespesas da Associação;

XVI) Nomear' em coniunto com quatquer dos Diretores procuradores que representarâo a Associação,em Juízo.

.Artigo 560 - Compete ao Diretor Tesoureiro:

l) organÍzar e dirigir todos os serviços da tesouraria;

ll) Promover a arrecadação de todas as receitas cabíveis à Associação, nelosjgicos yror

§-- q
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prestados aos associados;
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In) Assinar, juntamentê com o Diretor Presidente em exercício, todos os atos e documentos que

envolvam transaçôes patrimoniais ou responsabilidade financeira da Associação, inclusive cheques,

ordens de pagamento, títulos de crédito e quaisquer outros encargos ou documentos que importem em

responsabilidade da mesma,

lV) Manter em depósito bancário ou em aplicaçÕes em papéis do mercado financeiro que tenham

liquidez, os fundos disponiveis da Associàçao, equivalentes a não mais que duas vezes o valor

pievisto de arrecadação mensal, para atender o movimento financeiro normal da mesma;

V) Efetuar, mediante documento regular assinado pelo Diretor Responsável' o pagamento

previamente autorizadas;

Vl) Efetuar o pagamento dos serviços executados por terceiros contratados pela Diretoria;

Vll) Tomar as medidas cabíveís amigáveis ou judiciais de quaisquer créditos da

de despesas

üÂntúalÇ §0urÂ
Âílo,ssldo de §oiittlt0'ç c

AiYsr§odc

vlll) Apresentar à Diretoria, mensalmente, balancetes do movimento financeiro da Associação, assim

ço*o relação ca. respánsabilidades ativas e passivas, vencidas e nâo realizadas, bem como es que

estiverem por vencêr-se;

tx) Elaborar e assinar na forma e prazos previstos lrgste. Estatuto o RelatÓrio Anual, Balanço Geral,

Démonstraçâo de Receita e Despesa, â serem encaminhados ao Conselho Deliberativo'

X) Nomear e demitir funcionários de sua área de atuação, sempre em comum acordo com o Diretor

Presidente, resPeitada as normas.

Artigo 57o- Compete ao Diretor Secretário:

l) compete ao Diretor secretário auxiliar os demais membros da Diretoria no exercício de suas funções,

conforme for determinado pelo Diretor presidente, bem como substituir o Diretor Presidente êm suas

ausências ou impedimentos temporários, porérn, sempre, mediante documento particular daquele a este

transferindo a presidência da Diretoria. ôendo a ausdncia do Diretor Presidente definitiva, o documento

de transferência citado deve ser emitido pelo Conselho Deliberativo'

Artigo 5go- Além das atríbuiçÕes que lhe são conferidas em vários tópicos deste Estatuto, competirá à

Diretoria fazer cumprir o Regllamento lnterno e suas eventuais modificaSes'

Artigo 5go- Deverá a Diretoria elaborar relatório circunstancíado de suas atividades, instruindo-o, para

efeitã Oe prestação de contas, com relatório apresentado pelo Diretor Tesoureiro'

Artigo 60o - São obrigaçôes Gomuns a cada Diretor, além das inerentes ao cargo:

l) coordenar os trabalhos das comissões criadas para desenvolvimento das atividades respeitantes à ,4f
Óiretoria paruaqualtiver sido eleito, r^ ^r..--:^ ^^ -I^maaz.ae
ll) Responder, em 

"ie 
S (cinco) dias úteis, dentro de sua área de atuaçáo' as demandas da

Associàção, especialmente reclamaçôes e solicitaçôes' -
lll) observar estrita confidencialidadsrelativa a infoimaçôes obtidas em razão do exercício do cargo'

Artigo 6í0 - É vedado à Diretoria:

l) Usar de expressões descorteses ou insultuosas;

ll) Perturbar a ordem das reuniões:
lll) Praticar atos gue infrinjam as regras de boa-conduta nas dependências da sede social;

AÉigo 620 - O Diretor está sujeito às seguintes penalidades:

l) Advedência verbal;
ll) Advertência escrita;
lll) Suspensão do mandato
lV) Perda automática do mandqlg'
V) Destituição com perda do 

W
.íl
luu

&,* &'
,d'e do mandato
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Artigo 630 - As sançóes referÍdas acima seráo aplicadas de acordo com os seguintes critérios:

l) A advertência verbal é imposta liminarmente pelo Presidente quando algum diretor: usar de

expressÕes descorteses ou insultuosas; perturbar a ordem das reunióes; praticar atos que infriniam as

regras de boa-conduta nas dependências da sede social;
ll)-A advertência escrita é imposta por iniciativa do Presidente, quando numa me§ma reunião, houver

reincidência nas hipóteses de que trata o inciso anterior,

§ 1o: No caso de que trata o inciso ll, durante a reunião será o diretor comunicado de que o processo de

imposiçáo da pena de advertência escrita está sendo iniciado e que sua defesa deverá ser apresentada

no inÍcio da primeira reuniâo seguinte.

§ 2o: Na reunião seguinte, apresentada ou não à defesa pelo diretor, será dado início à votação, por

maioria simples dos presentes, sobrê a procedência da acusação;

§ 30: Julgado procedente, o resuttado será lançado em ata e reduzido a termo para

faltoso.
rricÍ€ riíJa 09 6ciê§io.§o

lll) a perda automática do mandato do diretor ocorrerá:

a) Ao diretor que deixar de comparecer a três reuniões

oosurngnlo Ârrfibsü'r

raoona*/§.**
consecutivas sem a devida escrita

à Presidência, ou seis reuniões alternadas, independentes de justificativas. A comunicagão Çom a
justificativa deve ser efetivada, por escrito, no prazo máximo de dez dias após a respectiva reunião

b) O Diretor que deixar de ser Proprietário de bem imovel na área "intra-muros' do Cidade
Ernpresarial.

c) A destituição, quando coubêr, será aplicada de acordo com o contido no Artigo 24, lnciso V, § 10, 20 e

30.

Artigo 640 - É vedado a qualquer Diretor preencher, no caso de suhstituiçáo, mais de uma função ou

cargo, além daquela para a que foi eleito.

sEÇÃo u - DAS COi,§SÕES DE TRABALHO

Artigo 650 - Denomina-se Comissáo de Trabalho o grupo de proprietários convidado pela diretoria
executiva da Aseociação, chamados a colaborar com funçÕes específicas e estabelecidas no ato de

sua criação"

§ UNICO: A Comissâo de Trabalho será dirigida por um coordenador, que se reportará ao membro

údicaOo no ato da criação, não tendo dita comissão nenhum poder de representatividade legal que

possa obrigar a Associação, seja a que título for.

CAP|TULO VII . DA EXCLU§ÃO E DEMISSÕES DOS A§SOCIÂ,DOS §

Artigo 660 - Nesta Associação a exclusão e ou demissão dos associados somente se fará pela venda,

doação, perda ou outro ato que o associado deíxe de ser proprietário do Cidade Empresarial.

Artigo 67o - A Diretoria poderá aplicar aos associados a pena de advertência ou suspensâo das

ativiãades sociais, pelo prazo de até 90 (noventa) dias, mediante prévia aprovaçâo da maioria dos seus

membros.

Artigo 680 - O associado é responsável perante a Associação pela conduta de seus convidados,

funcionários, visitantes e terceiros vinculados a ele por qualquer forma.

CAríTULO Vnl- DAS DtsPOStÇÕEs cERAlS, FINAIS E TRANSITORIAS.

Artigo 69o- O patrimônio da Associação será constituído pelos bens moveis e imÓveis, adquiridos por

compra ou doação, e assim também pelos demais valores que vierem a compor tal a título
titular de ou fração ideal

ÜTIZA

hde contribuições de
xT::ffiÉ,:do patrimônio social :"e* ros. m dos
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g úU;CO: A alienação de bens imóveis e a constituição de ônus reais de garantia sobre bens da

Ássociação dependem de prévia autorização de Assembléia Geral, especialmente convocada para tal

fim.

Artigo 70o - Todas as questões oriundas do presente Estatuto Social serão resolvidas de forma

defiÀitiva, via conciliatória ou arbitral na 20 Corte d'e Conciliação e Arbitragem de Goiânia, consoantes os

preceitos ditados pela Lei 9.307 de 23 de setembro de 1996.

Artigo 7ío - A Associação não será, em hipótese alguma, responsabilizada por quaisquer danos

materiais ou pessoais dêcorrentes de acidentes, furtos, roubos ou extravío de objetos, veículos,

acessórios ou quaisquer outros bens que permaneçam nas garagên§, nas áreas privativas e Gomuns ou

dentro dos veiculos, renunciando os 
'associados, 

inquilinos ou visitantes, expre§samente, a qualquer

tipo de reclamação, àção ou indenização civil, inclusive por acidentes pessoais ocorridos nas

dependências da Associação.

bléia do dia 30 de
Artigo T2o - Ficaexpressamente revogado o Estatuto Associativo aprovado_ na Assem
jrnnã de 1997 e, devendo este entrar em vigor na data de seu registro em Cartório. ÇAí$ü{itc §ouzÁ
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1.1 - o representante da empresa Data Trafic sr. José vieira sardinha da costa, manifestou e solicitou revisão

do capítulo lll, Artigo 12 do Estatuto social, referente à cobrança da taxa de manutenção' onde não consta a

proposta da cobrança de uma taxa única de manutenção dos lotes sem edificaçôes' Ficou decidido por

unanimidade que os presentes fariam o estudo de viabilidade, e, posteriormente será convocada uma outra

Assembléia Geral Extraordinária, com data sugerida para o dia t7 de setembro de 2007, para quê ocorram as

deliberações necessárias em relação a estas ressalvas apresentadas

Item 2 - Em atendimento ao Estatuto sociar aprovado na Assembléia Geral do dia 30/06/1997 (vez que o

mesmo somente restará revogado após o registro do Estatuto aprovado no ltem 1 acima), no que se refere à

Eleiçâo do conselho Deliberativo da sociedade, conforme consta do capitulo V, Artigo 22o, íoram realizadas a

indicação peras sócias-fundadoras, a ereição por acramação dos demais componentes e a posse do novo

Conselho Deliberativo para o prÔximo biênio'

Ficando assim formado o novo conserho Deliberativo para o Biênio 2007 a2009, a partir do dia 20 de agosto de

§í'2007'. rl

CONSELHEIROS EFETIVOS

EDIIARDI cARvALHa cRAvElRo RESErrDE, brasileiro, casado, advogado, portador da cl n' 1'500'432-

ssp_Go e cpF n" 3gg.4g0.541-4g, residente e domiciliado em Aparecida de Goiània-Go, para Presidente do

Conselho,

MARCUS CRAVEIRO RESEÍÚDE, brasileiro' casado,engenheirocivil,portadordaCarteiradeldentidadeno

1.500.432 SSP'GO e do CPF
para

b
Vice-presidente do Conselho,

437.936.901-50, residente e domiciliado

-+rnw* % 16S^&ur-ffibt
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THEO MA|A ,\rUr\íES, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de ldentidade, no 8.543

CREA/GO e do CPF no 471.292.981-20, residente e domiciliado em Goiânia-Go.
cÁfrc,?ro scri'7t

l.porscloo ds çc!ôn rc- 1,

MAYKO ALâ1JIINDRE IúATTOS DE MELO, brasileiro, casado, administrador de empresa§, portador da

Carteira de tdentidade, no 3627131 SSP/GO e do CPF no 791 .218.371-04, resídente e domiciliado em Goiânia-

Go,

GEiráRO HERCITLANO DE SOUrO F\LHO, brasiteiro, casado, empresário, portador da carteira de ldentidade,

no 528594/20 via/DGPC-GO e CPF no 170.271.011'49, residente e domiciliado a rua C-263, no 160, apartamento

702, bairro nova suíça, Goiânia-Go.

CONSELHEIROS SUPLENTES

GUTLHERME qEXATO CARVALHO CRAVÉ//RO, brasileiro, ca§ado, engenheiro civil, portador da carteira de

ldentidade n.4Og3lD CREA-GO e CPF/MF n'294.983.091-91, residente e domiciliado em Aparecida de

Goiânia-Go.

RODOLFO DAFICO 8iERíVAROES OE OLIVÉIRA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de

tdentidade n' 4299tD CREA-GO e CPF/MF n" 330.948.371-15, residente e domiciliado em Goiânia-Go.

ANDRÉ pÉtXOTO DE CARVALHO CRAVEIRO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira de

a ldentidade N' 1.913.950 SSP-GO e do CPF n' 767.651 .641-20, residente e domiciliado em Aparecida de

Goiânia-Go.

FERNANDO ANTONIO VI1NHAL DOS SA^rfOS, brasileiro, casado, médico, portador da Carteira de ldentidade

no 1455520-GO e do CPF no 348.648.731-00, residente e domiciliado a rua dos babaçus, Qd. QR-26-4, Lt. 07,

Resídencial Aldeia do Vale, Goiânia-Go.

Iü1ARCELO BORGES DE OLwEIRA, brasileiro, casado, representante comercial, portador da Carteira de

ldentidade no 148819246TA252 SSPIGO e do CPF no 324.304.181-34, residente e domiciliado no Jardins
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Realizada a votação, foi feita a conferência do total de votos sendo encerrada às 11h34min horas, e, elegeram

por unanimidade de votos, de acordo Çom a apuração totalizando 1850 votos, conforme listagem de associados

com o número de votos proporcional a sua área do imóvel e a área construida sobre ele, devidamente assinada

pelos presentes, documento anexo a esta Ata.

Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos, redigida esta foi lida aos presentes e por eles

aprovada, pelo que se passou ao encerramento da reunião, indo a seguir assinada, ficando requerido seu

registro no CartÔrio de Registros Civil das Pessoas jurídicas'
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Aparecida de Goiânia, 20 de agosto de 2007
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Macnarium - Habilitação... Mensasem L de 4

De Carlos Brandão - Brandão & Vieira Advogados
Para Gontato@quirinoesantanaadvocacia.com.br
Data Qui, 19:35

>

tarde !
Habilitação de CÉdito Com...

Conforme contato telefônico no

telefone 9.9971.1993, segue

Requerimento para Habilitação de

Crédito da Associação Cidade

Empresarial.

Amanhã o Requerimento fisico
será entregue no Escritório do

Senhor

Cordialmente,

Carlos Brandão.

BRANDÃÜ&V IRA
ADVÜGADO5 A§§OCIADOS

E-maíl:

carlosbrandao@ brandaoevieira.adv.br
Telefones: {62), 8746-7485 Tl M,
(62) 9623-6299 V|VO, (62l,92L2-

8eo6 (cLARO).

Endereço: Av. T-04, Número, L.478,
Sala B-83 Absolut Business Style,

Setor Bueno, Goiânia - Goiás, CEP

74.230-030.

1t1

_t

caixa de entrada R
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AssoctaÇÃo Ctnnnn, Eu Pnr§ARIAL
Àt. Rio verde, etl. Área. l.,r.0l Portaria" Cidlde Vera Cruz - Çond. Empresarial Vilhge'

Âparecida dc Goiânia - Goiás, CEP ?4.915-900

cNP.l 03.074.ÜI U0001 -2ó

tlantntaÇÃo ne Cnrolro
r\purecida de Coiania. 09 de ibvereiro de 2Ü I ?'

r\ Sua Senhotia o Scnhor

l,eandro,Aimeida de Sanlura

Administràor Judicial
Rua 05. Número 691. Sala 1.41 l. 'I'he Prime Tamandaré OIIce- Setor Ocste

. 74.1 l5-060 - üoiânia * Coiás

À§sunto: Habiliração dc crédito no Proccsso 20t60391837'd na 4' Vara civel de Aparecidrr

de Goiânir - Goiás.

Prezado Âdmi nistrador .ludicial.

A AssoctÀÇÃo CtDADu urruisrru.,rL. inscrila na Reçcira f ederal do Bra.sil sob

o CNpJ número o:,oza.0igfro0l-26, corn sede na Ar'. Rio Vqrde, SAç Área l6' Cidade Vera

cruz. Àparecida de fioiânia '. Goiâs, c[:p; 74.935-900, por meio de seu Advogado legalmentt

ü()nstituído- cgtn Instruntentr:r (c t'landato em anexo' vern requcr a habilitação de creclitt-'

conforme segttc.

ConÍtrmre Ccrtiilào dç lnreinr 'I'eor do Cartório de Registro de Imór'eis '*

.ralrelionato lü ds Notas d* conrarca de Apareci<la de Geriània" a !yl\c:\ARtt:v §Qt;lp'tllelT(}s

EN«;r:rurrua r-ron. p"*"oJrrtiái"' de <iireiro prirla{1, d:::i9T:1t: insuita na Secretaria da

Receita tcderal do Brasil soh o cNP.l númer.r 13.551'fÉ10100Úl-^il. com sede na Rua 100'

euadra 03;tl Lore nr ió+. Sala 112. tjdifici. §lanhanttan Cetrter, Cidade Empresarial' Cid:rdc

Vera Cruf - rrparecida àe G.iania - Goias. ClIjP 74.9:i4-615' e proprieráfia dcr Lote 2l d:r

Quadra 01-B nc condominio cidade Empresariai. localizado no loreamento "'cidade v*rt'i'

. Cru2".

A Associação requ§r â hahilitaçãr: de uédito n9 1e§rjdo 
pr§cesso re{e:'en1c 

'ti
obrigaçã* pecuniária c,rünrrriniot ve,ci6a "* à5 d. novcmbro cle 2016. no valor de original de

R$1.352.9?. e contirrme ,tenrunrtratioo de cálculo em ímsxo. () val0r aualizarjo é de R$ 1'714'8?

(mil. setec§lrtos e quatorze ç oitenta c lrÊte centâvos)'

pcdc

fl
ndâo.

1^íl 11')

Protocolo de Recebimento

Notne :

CPI:

Data:

Página t de 1
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Conhcçro: dr imdcúlr n9 &.4-163,ffi6- pelo val"or de R$-102'

reaÍg). O ITBI foi pago peJ-a GL ng 3234199 ile 10"08'
000100 (cento e
1.999. Dou fê.EU

O§ICIÀLA

Âv.5-163"666-Aparecida de Goiânia, 19 de janeiro de 2.009. ATTERAÇÃO CONTRATUAL'
Nos Termos do requerirnento datado dalaclo de 1610112009, e em aner(o a 5'Alteração
Contratual, datada de 241012001, devidamente registrada na JIJC§G sob o

3ü/CI712001; Íica alterada a dsrominação da razáa social de LOCTEC -
LOCADORÂ LTDA , pâra I,OCTEC - ENG§NAABIA I,TDA.ss Dou fé.

n'5201 de
E

R.S163.66ó-Aparecida de Goiânia, 05 de março de 2013. VENIIA. Nos Termos Escritura

Pública de Compra e Venda das fls. 135/137 do livro 693 do Cartório de Registro de Imóveis e

Tabclionato lo dc Noas Local, em Ü4/0112013, a proprietfuia LOCTEC ENGENHÀRIÂ

LTDA pessoa jurídica de direito Privado, com sede e foro na Primeira Avenida' quadra 01 , lote

21, §etor Cidade Vera Crur, Aparrcida de Goiânia-Ç0, inscrita no CNPJ/IvíF sob o no

01.734.2141W01-54, vendeu o imovel objeto da rnatricula a MÀCNÀAIUM

§QUIPÀMEl{TO§ PARA IOCAÇÃO LTDA Pe§§oa juridica de direito privado, com sede e

foro na §egrurda Avenida, quadra 0l-B lote 48150 sala 1016, 10o andar, Ed. Montreal OffEce,

Cidade Vera Crua AParecidn de Goiânia-C0, inscrita no CNPJ,&vÍF sob o no 13.551.ffi1990'-

31; pelo valor dê R$ I .6§0.000,00 (um milhão sciscentos e cinquenta mil rcais)" O ITBI foi

pela GI n'2013000233 autenticada Pelo Banco do Brasil eml9l02l2013.y;a Doufe. CIFICIAL

Av. 7- t 63.666-Áparecida de Goiânia, l l de novembro de 2016.

CONTRÀTUÀL.NosTermos do requerimento datado de 0911lQAr6 e em anexo o Nona

Emprearia Macnarium F4uipamento§ para Locaçâo LTDA da

EQUIPÂMENTOS PARÂ LOCÀÇÃO LTDA qualificada no R.6;

fica para: MACNARIUM §H§ENHARIÀ LTDA. 'y*p- Ilou fe.

R"8-1 dc Goiânia, 11 de novemhro de 2016.

lrlos Termos da Hscritura de Confissâo de Dívida com Alienação Fiduciária, da§ fls. 06CI/0ü2 do

liwo 0086? do 2o Tabelionato de Notas, Registro de Pessoas Juridicas, Titulos, Documentos e

Prstsstos de Apsrecida de üoiânia/üO, ern 04/ t l/2016, qus a propriet-âria MACNARIUM

F,NGBNHARIÀ L'[DA, já qualificads, nâ qualidade de devedora e garantidora fi duci«rte,

celebrara cCIm â CREDORA: CIDADE s§RvlÇos TINANCEIROS Í,TDÂ EPP, p*ssoa

uridica de direito privado, com sede c foro na Avenida D, §ala I l, Setor Otste, üoiania/ÜO,

inscrita no CNPJ/]víF sob o no 07.353.1461000 1-60, a DEVEDCIRA, acima qualiÍicada por meio

de seus representantes legais, confessa em caráter irrevogável e retratável que deve à credam, o

valor de RS 2.1CI3.404,58 (dois milhões cento e hês mil quatrocento§ e quato reais e cirquenta e

oito centavos). A DEVEDORA, rcconhec§' Por meio d.e seus reprÊ§entantc§' a dívids rctro

mcnçionada püxa todos os Íins de direito, servindo o prc§êilte instrumento como título exrcutivo;

FOLVÍA DE PÀOAMENTO DE DÍVIDA CONTES§ADA: 0 valor da dívida ora confessada é

de RS 2.103.404,58 (dois milhões centg e três mil quatrocsntg§ e quatr<l reais e cirqgenla e oito

centavos) e serão Paga§ em três (03) Parcelas assirn descritas: lu R$ 140.000,00 (cçrxr e quarenta

mil reais) em l0/111201 6;2u RS 14CI.000,00 (cent* e quarenta mil reais) em lÜ11217&16; e,3'R$

1.823.4&{,58 (wn milhão oitocentos e vinte e três mil quatrwenlos e quatro reais e cinqrcnh e

oito centavos) ern 15/0112017, moments em qus serão liquidadas todas as obrigâçõe§

Contin*a na fieha

ffi
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ESTA§O OE GCIIÂ§ COMARCA DE ÀPARECIOA DE GOIÂNIA

üe lmürcis e Tahellonato le de totas
2 Re$stro teral [icha No o:

APAREcIDAoe CtrAruN. ll denovernbrode20l6

&
Gartürio de

163.666

rmóve*
exlslentc§ e decorrentes deste contrato. Pela credora, por meio de seu rspresentânte legal, foi-rne
dittr que tbi esctarecido sobre a certidâo positiva de uibutos fçdereis e da divida ativa da uniâo e
rcntribuiçôes sociâis, expedida pela Procuradoria Gcral da Fazrnda Nacional e Receita Federal

do Brasil, ern 03lllâ016, às 17:15:llh, sob o código de controle no I)430.5032.3C0F.8Dts7.

Que os otilorgantes devedores e garantidores Fiduciantes dâo a Crcdora Fiduciária em

AL o imôvel objeto da matrícula, bem sCImo as benfeitorias que

vierem
da l"ei

e forem ediÍicadss, nos termos e peÍa os efeitns dos artigos 22 e seguintes

elegem â êomarcâ de üoiânialGü para dirimir quaisquer dúvidas ou

fé qrr a pesente côpia e repxrdlçà* aulàttica da tnatriçula 163"666" exrraiiia trçx {emtos r.lo lr1

-S* l.ri 6ü15 de 3l de «.lezenttrru de t9:t. Útrirl,., aro rerilicarlo R.8 lrada N{ais. sxxxxrxxurÉ
SQli I§1.59; I-tili[SI': R}trSI. I--statlof;grolgremrtas: RS§3,ff): l,axa Judiciária: R$ Il"l3; f LNDESII RS5-10: I§

R.§ l-65; Penais; Ê,$2.12: Ft,Sífih{I'): Ii,$1"59; I;Lí}rCOtt{F: R$ 1.59: Ài{v.DativÔr" R$l'06: FLI:{PROGE: R$l'06'
FL.1{I}§}§§: R§ I.06; Totrl; R§ fi139 Selo Digital n. fi}4616{ts1m8491ffi:t0900r

Cor rsullc o sel(r cln: ht tFs: r,rsx 6aj1rd icial. tj go' ius- [r,' sel<r

() rcferido ó verdâdc e dou Iê.

da<b GoiânicGÕ^ 03 de fevereinr de 201?

Âno&ulo Lkfi6of §ovro
$Safid#a o Escrawnta

§SIADÜ U§ CÕÉ§
üMARCÀ üT ÀPARTCIOA DE ÜOIANIA

TABTLIÔNÂTÜ 1" BE NOTA§
§NPJ 02 S90 440J0{i01-97

Itllaria Elias de Melo
Ofioala e Tabeloa

í?*aÂhráo LoriíeilÇd i1e câívalh$ Nü 1')1

Gorânrâ .diôÉs
3?â1-1 1 r

§ll1$lliilll§illlfiiliillirffi
:':.:.:. 2t::'1 ;: :t, t

Íi.:," -
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Salvar o cálculo:

para salvar essa página em seu computador, utilize a opção "Arquivo/Salvar como" do seu

navegador.
para iecuperar a planilha salva, clique duas vezes no arquivo que foi salvo, e o cálculo será
apresentado,

Inprimir AherariAtu,alizar Vottar

PLANILHA DE DÉB|TOS JUDICLAIS

MACNARIUM EQUIPAMENTOS PARA LOCAçÃO LTDA, valor vencido em 25.11.2016.
Data de atualização dos valores: fevereiro/2017
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Juros moratórios legais
Acréscimo de 2,OOo/o referente a multa.
Honorários advocatícios de 2O,OOo/o.

rrEM DESCRTçÃO

í C ondomínio

DAü

2s /LL l2OL6

.,,Yâ:15 AruAJâl|§co u 
". 

*"oiuH33, 
" 
**H33

0,00% a.m. LEGAIS
L.3s2,92 1.360,69 0,00 41,1,6

I]o:H rorAL

27 ,2t L.429,06

Sub.Total
Honorários advocatícios (2O,OOo/o) (+)

Sub-Total

TOTAL GERAL

R$ r.429,06
R$ 28s,8 1

R$ 285,8í

R$ í.7í4,87
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^l'elcl'one; lír?) S I46-7dtl5 ' tl-rnli[: tnrlorbrandaoi{rcorlotbnrtttliro.adv'br

PROCURAÇÃO

Outorgante
' 

Associação Cidade Empresarial. inscrita na Receita Federal do Brasil sob

o CNpJ número 03.014.01S/0001-26. com sede na Av. Rio Verde. Sâ.1 Área 16. Cidade

Vera Cru4 Aparecida de Coiânia * Goiás, CEp 74.935-900, neste ato representada por

seu Diretor Presiclente. o Senhor Leonardo Sampaio Santana Silva, brasileiro" casado,

Advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil Seção Goiás sob o

registro número 25.805 e na Receita Federal do Brasil sCIb o CPF número 00?.233.041-

0i conr enderbço proÍissional na Prinieira Âvenida, Quadra 0l-8. Lote 16, Cidade Vera

Cruz. Aparecida de Goiânia; CEP 74.935-900.

Outorgatlo

Carlos Eduarclo §ilva Brandão, brasileiro, solteiro, advogado,

devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás sob o nitnrert:

34.222 e na Receita Federal do Brasil sob o CPF número 003.284.961-38, com endereço

protissional na Rua do Calmas, Número 17, Quadra 83, Lote 01, Privô Âtlârttico, Goiânia

- GO, CEp 74.343-150.

Poderes

Flabilita o Advogado a queln confure arnplos poderes para o loro em geml,

com a cláusula "acÍ.iuclicia et extt'tt". em qualquer Juízo" Instância ouf'ribunal' podendo

ainda substabelecer com reservas iguais de poderes, e ainda podetes especiais para

transigir, firmar comprornisso ou acordo. receber e dar quitação, dando tudo por bom,

finne e valioso.

Goiânia, l6 de outr,rbro de 2013.

I-.eonardo Sarnpaio Santana Silva
Diretor Presidente

Cidadc §mprcsarial
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ATA DA AS§EMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINÁRIA
DA SOCIEDADE CIDADE EMPRESARIAL

cAl?IoR,o §ou/4
Âporeüldo d§ Gclü

úocumânlo Âv*rbrrõir

,ot o no-15**.

r

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e sete (20/08/2007), em Aparecida de Goiânia-Goiás, no

Condomínio Cidade Empresarial. situado na Avenida Rio Verde s/no, Bairro Cidade Vera Cruz, no Ed.

Atlanta Business Center, Sala 01, foi instalada a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da

§ociedade Cidade Empresarial, realizada em segunda e última convocação às nove horas (09:00

horas), conforme Edital de convocaçáo publicado no jornal "DlÁRlO DA MANHÃ" e comunicado por

escrito enviado a todos os condôminos, vez que a primeira convocaçáo resultou frustrada por falta de

quorum.

O Presidente do Conselho Deliberativo, Sr. EDUARDO CARVALHO CRAVEIRO RESENDE, o qual

presidiu os trabalhos da presente assembléia, convidou a Sra. ELLEN FIGUEIREDO LEÃO GARCIA,

representante da associada FGR CONSTRUTORA SrA, para secretariar a sessáo de acordo com a

-guinte ordem do dia:

I * Alteração do Estatuto Social;

ll - Eleição do novo Conselho Deliberativo, biênio 20 de agosto de 2OA7 a 20 de agosto de 2009'

DeliberaçÕes:

Item 1 - lniciou-se com a leitura do novo Estatuto do Condomínio, para alteração e adequação ao novo Codigo

Civil, ficando este aprovado por todos os presentes em condição de voto.

ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIAçÃO ClpApE EilIPRESARIAL

cApiTULo I - DA DENoMtNAÇÃo AssoctATtvA, sEDE, FoRo, oBJETo E PRAzo DE DURAçÃO

Artigo 0ío - sob a denominação de "ASSOCnçÃO GIDADE EniPRESARIAL", tem-se uma

Assãciação Civil sem finalidade econôrnica, politica e/ou religiosa, sem distinção alguma quanto à

raça, coi, condição social, a qual se regerá por este Estatuto e pelas dlsposições legais e
regulamentares que lhe forem aplicáveis,

Artigo 02ô - A Aesociação tem sede e foro no município e Comarca de Aparecida de Goiânia-Go, na

Av. Rio Verde, s/no, Bairro Cidade Vera Gruz, Cidade EmpresariaÍ'

Parágrafo Único: A Associação terá atuação sobre a área do Gidade Empresarial, "intra muro§", Õu

seja, delimitada por muro e cerca, inserida no empreendimento imobiliário denominado Cidade
Empresarial, sendo que tal área de atuação é aqui denominada, doravante, como Associação.

Artigo 03o - A Associaçâo objetiva, em sua área de atuação:
l) ze'Íar pela obediência às noimas constantes no Regulamento lnterno, CÓdigo de Obras e decisÕes do

Conselho Deliberativo do Cidade Empresarial;
ll) administrar os serviços de vigiláncia da ârea e portaria; serviços de limpeza, manutenção e

desenvolvimento das áréas comuns; serviços de limpeza dos lotes cujas construçôes não tenham sido

iniciadas e serviços de conservação do muro, inclusive no ceso de eventual reconstruçâo ou reparo dos

mesmos,
lll) aprovar os projetos de ríosâSulares os l.
imoveis localizados no

a

*"ár".9 ./bÊ/{Àrl, *

de direitos.pobre

í'*;



)5

lV) promover o desenvolvimento comunitário dos associados, visando à integração e a melhoria da

qualidade de vida da comunidade;
ú1 promorer a confraternização e a solidariedade entre os associados, estimulando a criação de meios

para a consecução dos objetivos da Associação;
vl) administrai junto aos poderes Públiãos competentes e/ou empresas concessionárias ou

permissionárias dâ bens públicos ou prestadores de serviços a regular prestação dos serviços públicos,

inclusive para conseruaçáo, manutenção, reparação e melhoria do sistema viário e do sistema de áreas

verdes institucionais da-área abrangiàa pelo Cidade Empreearial, bem como, subsidiariamente ou por

meio de convênio com os mesmos Poderes, auxiliar ou prover a prestação de tais serviços;

Vll) orientar e fiscalizar a observância das restriçôes ürbanísticas atinentes aos lotes abrangidos pelo

Ciáade Empresarial, tanto daquelas referentei aos índices de ocupaçâo e uso do solo, quanto

daquelas referentes ao direiio de construir, restriçÕes urbanísticas e§sa§ constantes do

REGULAMENTO INTERNO e da legislaçâo específica aplicável;
Vlll) adotar as normas de tráfeóo é estacionamento convenientes à comunidade do Cidade

Empresarial, orientando e fiscalizando a observância de tais normas, providenciando iunto aos Poderes

Públicos competentes o apoio necessário para tal;

tX) representar, no àmbito de sua atuação, os legítimos interesses da entidade e de seus associados,

na qualidade de substituto processual óoniorme ós dispositivos constitucionais, através de seu Diretor

presidente, em juízo ou fora dele, em qualquer instância e tribunal, podendo propor ações, interpor

recursos, discoráar, Concordar, transigir, além de defender nas contrárias;

X) Observar as normas que regem loteamentos fechados;

§'Único: Para a execução dos serviços mencionados nos incisos

Ãssociação poderá contratar empresas ou profissionais especializados'

xl) A tonte oe recur§o para sua manutençâo será a taxa mensal da

capítulo lll.

Artigo 04o - o prazo de duração da Associação e indeterminado.

GAPíTULO II . DOS ASSOCIADOS

Artigo 05o os membros da associação são todos os proprietários, compromissários compradores,

cessionários ou promissários cessionáiios de direitos sobre os imoveis localizados no emprêendimento

denominado ,,cidade Empresarial", os associados natos, FGR CONSTRUTORA SIA e ltllARKET

EIuPREENDEDORA SrA,'ê os associados fundadores, que sáo todos os que assinaram o estatuto

sociaÍ primitivo.

§ ío: Os compromissários compradores sucedem os titulares de domínio nos direitoe e deveres de

condômino, da mesma forma que os cessionários e/ou promissários cessionários substituem o§

cedentes eiou promitentes cedenies, oesJe qu" os títulos que tenham por objeto tais avenças atendam

os requisitos legais necessários'

§ 20: Ao adquirir um imÔvel no Cidade Empresarial, seia a que título for' adquire-se também a

condição oe associàào, bem como todos os dirâitos e deverás a que se submete o associado, por força

legale deste Estatuto.

§ 3o: Da mesma forma, o condômino que transferir o imóvel de sua propriedade no Cidade

Empresarial, ou os direitos relativos , 
"L, 

i"ioÀ suà conciçâo de associado, porém contÍnua solidário

com o adquirente em todas as obrigações à,irventura pendeátes até o ato da transferência, podendo ser

cobrado destas como principal pagador que é'

§ 40: Os compromissários compradores, cessionários e/ou promissários cessionários de um imóvel lo M
cidade Empresarial respondem pelos debitos dos compromissários vendedores, cedentes e/ou -1

promitentes cedentes, em relaçáo à associação, inclusive multas e juros moratÓrios'

Artigo 06o - Nâo há, entre os associados, direitos e obrigaçÕes recíprocas'

Artigo 07o - Sâo direitos dos assocíados:

anteriores desta cláusula, a

manutenção mencionada no

cÂflI$§t0 $ütiz,{
Apsíscitjc dÊ âstânio'0"'
ü§§uÍttêtila Avst'§ü.li)

§ôb ü

freqüentar a sede dar)
conferidas pela
ll) sugerir à Diretoria e
Associação;
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lll) participar das Assembléias Gerais, podendo votar e ser votado, desde que estejam quites com suas

obrigaçôes sociais;
U) Isúfrulr as facijídades e benefícios colocados à disposição dos associados, desde que quites com

suas obrigaçôes sociais;
V) recorrãr àdministrativamente ao Conselho Deliberativo de eventual multa que lhe seja imposta pela

administração, em função do regulamento interno;
Vl) participar das comissões permanentes ou temporárias, desde que quites com suas obrigaçôes

sociais;
Vll) dispor ou onerar suas respectivas unidades autônomas, bem como transferir os direitos à sua

aquisição e o direito de constituir ônus sobre elas, independentemente de consentímento dos demais

condôminos ou titulares de direito à aquisição de outras unidades autÔnomas, direito esse condicionado

somente à anuência da vENDEDoRA'(enôuanto ainda restarem dividas das respectivas unidades junto

à mesma) que figurará necessariamente como interveniente nos respectivos instrumentos, podendo

desta forma:

a) alienar, prometer vender, gravar, ceder ou transferir direitos aquisitivos ou de simples po§se sobre a

unidade autônoma, podendo, nas mesmas condições, reivindicá-los das mãos de quem indevidamente

a detenha:
b) usar, gozar, fruir e dispor da propriedade do -modo 

que lhes. aprouver, desde que observadas as

disposiçoes desta convenção, oo Cáúúramento lnterno e demais regulamentos do empreendimento;

c) dar em locação, observada. ,. .oiJiçàes d1]991:f3ç?-"tpecífica e deste Estatuto' em especial as

disposiçôes do "título aquisitivo" firmado junto à vENDEOORA;

d) usar das áreas de uso comum, confórme sua destinação específica, sobre ela exercendo todos os

direitos que lhe confere a lei, o presente Estatuto e o Regulamento lnterno;

e) comparecer às Assembléias Gerais ou nelas se fazelrepresentar por bastante procurador, podendo

discutir, propor, aprovar, impugnar, §eitar, votar e ser votado' desde que quite com suas contribuiçÕes

condominiais e demais valores eventualmente devidos à administração do Gidade Empresarial;

fl examinar livros, arquivos, contas, balancetes, extràtos bancários e documentos outros' podendo

ainda, a qualquer tempo, solicitar iniórÀ"çàrs ao sinoicó á""t", de questões atinentes à adrninistração

do residencial;
g) Íazer consignar no Livro de Atas da Assembléia Geral, ou no Livro de Reclamaçóe§' eventuais

críticas, sugestÕes, desacordos ou protestos .contra decisÕes e atos que reputem prejudiciais à boa

administração do empreendim"ntã,-.ãiúiúÃoà.o síndi"o, se for o caso, a adoção das medidas

corretivas adequadas.

§ ío: Os direitos dos associados, no caso de pe§soas físicas, serão exercidos por uma das pessoas a

que se refere o Art.50 (cinco), inexistindo preferência por qualquer delas, a qual deverá

a) ser membro da Associaçáo:
b) ser maior de 18 (dezoito) anos; se tratando dos incisos ll, lll, V e Vl do artigo 70

c) representar os interesses dos associados.

§ 20; 0s direitos dos associados, no caso de Pessoa jurídica, serão exercidos Por seus

representantes legais, A representaçâo legal deverá ser comProvad a no ato Pe la apresentação do

contrato social e, se for o caso, devendo §er com provada, em cada ato, com a apresentaçáo de

procuração com fins específicos, a quat deverá constituir-se de instrumento particular com firma

reconhecída em cartório ou instrumento Público'

§ 3o: Ao associado, pe§soa jurídica, é atribuída à faculdade de votar e ser votado na pessoa do seu

representante legalou do procurador {

§ 40: A pessoa jurídica que possuir dois ou mais imóveis no Cidade Empresarial' poderá indicar' na

mesma quantidade, representantes r"gãú, poOenOo estes candidatarem-se a cargos de diretoria e

conselho deliberativo.

§ 50: Os associados que sejam co-titulares de imôveis, representantes legais de pessoas jurídicas

proprietárias e os associados casados o, ã* união estável, sã àrao represeÀtar junto à ASSOCHçÃO

por uma única pessoa por imóvel (um dos co-titulares, um dos cônjuges ou companheiros' e um dos

representantes legais), gue poderá, pot 
"ãntuguinte, 

ser eleito para ocupar cargos eletivos e votar'
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Artigo 09o - São deveres dos associados:

l) Cumprir e fazer cumprir fielmente o Estatuto da Assoeiação. Regulamento lnterno e o CÓdigo de

Obras;
l!) Acatar e cumprir as deliberaçÕes das Assembléias Gerais, da Diretoria e do Conselho Deliberativo;

liy euitar a taxa mensaljunto áAssociação nCIs prazos fixados, de acordo com o resultado do rateio;

§ to: A renúncia de qualquer associado a seus dlreitos em hipótese alguma valerá corno escusa para

exonerá-lo do cumprimenio de seus deveres e de suas obrigaçôes e, principatmente, do pagamento dos

encargos a quê ficar obrígado. ! -! .^a-- -,
§ 2": b associado, em ãéUito com a taxa mensal devida a Associação, não poderá votar e/ou ser

votado.

lV) pagar à Associação, nos prâzos fixados, as multas aplicadas pela Diretoria por desrespeitar o

CódigJde obras e/ou Regulamento lnterno, conforme percentualjá preestabelecido neste Estatuto e/ou

em regulamento supervenlente apartado;
V) Da; integral desempenho às'obrsaçÕes que lhe forem atribuídas pela Diretoria quando nomeado

para integrar ComissÕes de Trabalho para a Associação;
Vt) Cot"Uotar e preservar o patrimÔnio econômico e moralda Associaçâo;

vll) comunicar à Associaçào as atualizações de endereços e sub-rogação de suâs responsabilidades'

sendo que, §e não o fizer, continuará responsável por elas'

^ Artigo {0o - O regulamento interno é parte anexo deste Estatuto e disporá sobre o uso, pelos

associados, dos seriiços, vantagens e benefÍcios para o bom funcionamento da Associação'

Artigo 1ío - A nâo ohservância do Estatuto Soçial e Regula mento lnterno implicará na aplicação' pela

diretoria das providências que couberem no caso, judiciais ou extrajudiciais, e, especialmente,

interrupção individual ao infrator quanto aos serviços, às vantagens ou aos benefícios a serem

prestados ou concedidos pela Associação, sem prejuízo de outras penal idades que couberem, tudo

conÍorme a g ravidade da falta cometida, apurada Êm procêsso interno sumário, no qual será ouvido o

interessado, com direito a recurso ao Conselho Deliberativo'

CAPÍTULO lll*TAXA DE MANUTENçÃO E INVESTIMENToS

E cobrada

çáo, em funçâo

§ í, - A contribuição pecuniária será devida Êm funçâo de cada imóvel construído ou em

construção no CiOiãe Êrpr"*arial, proporcionalmente à sua área de construçâo'

§ 2" - Entende-se como imóvel em construção aquela situação em que jâ tenha ocorrido

qualquer ato de início de obra.

§ 3o - A contribuição será devida me§mo que ocorra a paralisação da obra"

Artigo l3o - A taxa de manutenção deverá cobrir as seguintes obrigaçÔes finaneeiras: '?'"

l) Todas as despesas mensais da A§§OGIAÇÂO;
fil f OX (dez poi cento) das despesas mensais para conslituição de Íundo de reserva;

lll) constituíção de tuiroo de reserva para investimentos apiovados pelo consetho Deliberativo e ou a

ds de GoiÔrlo"O§,34t*ci
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§ ío- multa de2o/o(dois por cento).sobre o valor devido, conforme legislação em vigor'

i ::-*mi?il: :.?J::i.,1il§:"J3ü? processuais se o atraso for por rnais de 60 (sessenta) dias;

§ 40 - perda de todos direitos constantes neste Estatuto, enquanto perdurar a inadimplência'

- aquisição de veículo para segurança;

- aquisição de nov-Ã 
"ãripr*ãntosâe 

segurança (como CFTV, Câmeras e fiação);

- màoináação e adequação da cerca elétrica;

- adequaçâo dos computadores da administração'

ÂP§Íecldq rlc Go;Ôr 1u- Ê'J

âoc{mofiig , -4{Elbejc
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§ 10: os custos de tais investimentos deverão ser assumidos, em função da natureza dos mesmos e de

seus resurtados (varorizaçâo potencãt dos imóveisr, por ioJo" os assóciados, indapendente da situaçâo

de seu imovel tpàssúi, ionstruçao, ainda que em andamento' ou não)'

§ 20: o rateio dos custos provenientes desses investimentos será. *ilj'11" proporcionalmente à área

daconstruçãoerguida'ouaerguerlseooraestiveremandamento),emcadaimovel.Naquelesemque
não houverem construçóes, o rateio'sã Àãra proporcionalmente à metragem total dos lotes'

'ARAGRAF. 
uNlco: lncumbe a todos os orgãos, dentro de seus campos de atividade

estatutariamente estaberecidos, conjugarem esforços no 
""ntiãá 

de serem atingidos os objetivos da

CAPITULO lv' Do§ oRcÃos ASSOClATlvos

Artigo 15o - A Associação possui os seguintes órgãos:

a) Assembléia Geral;
b) Consetho Deliberativo;
c) Diretoria Executiva;
di Comissões de Trabalho'

Associação;

§ 2n: Qualquer cargo eletivo, obrig atoriamente, somente Poderá ser ocuPado Por um associado, seja

marido, esposa ou companheira, desde que devidamente considerad o proprietário do imóvel, conforme

descrito no art. 5o, sendo elegivel apenas um dos ProPrietários do imovel ou imóveis, se porventura

de um. Poderáo ser ocu também Pelos representantes e/ou indicados Pelaspados

Artigo 160 _Todos os cargo§ do conserho Deriberativo, serão exercidos sem qualquer remuneração

e/or,ivantagem econÔmica ou financeira'

§ ro: os mernbros do conserho Deriberativo, da Diretoria Executiva, das comissóes de Trabalho e

demais associados náo sáo pessoarmentà-idrpà"s-áveis pJas ourigações que contrair em nome da

Associação, em vidude de ato ,"gríri-i*-Fr,á" e àentro de-súas comoetências estatutárias;

entretanto, respondem civil e p"n"tr"^iã'p"ã.,i.iã Â""3",,áiàã qr".àá agirem com dolo', violação da

leiou dos Estatutosãô"i", r".'p"itado o devido processo legal.

{

possuírem mals
associadas fundadoras natas e Pelos associados

de imóvelou imÔveis

fundadores, destes serem P

o membro de um dos órgãos da associação,

inoenflte
b,

o
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inclusive por renúncia, ficará impedido de participar como candidato a novo cargo eletivo' por um

periodo de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando-se o prazo a partir da data efetiva do desligamento'

SEçÃO I . DA ASSEMBLÉN CERET:

Artigo 17o - A Assembléia Geral é o orgão soberano da ASSOCnÇÃo sendo constituída Por todos os

associados, sendo que, Para ser votado e votar o associado deverá estar ad

istação aPlicável.

os, bem como aos

da Associação.

instalação.

Associação.

Parágrafo Único: A Assembléia Geral reunir-saá:
l) Ordinariamente, uma vez a cada dois anos, para eleger.o Conselho Deliberativo;

ll) Extraordinariamente, quando convocada na'Íorma pievista neste Estatuto e na leg

Artigo í8o - As deliberaçôes das Assembléias Gerais obrígam a todos associad

órgãos da Associação.

§ 1o: As deliberaçÕes das Assembléias Gerais obrigam aos associados dela ausentes, inclusive'

§ 20: As deliberações da Assembléia Geral somente poderão ser anuladas ou modificadas por outra

Ãssembléia Geral, convocada especialmente para tanto.

§ 3o: As deliberaçôes serão tomadas por meio de voto'

Artigo lgo - os votos dos associados serão indivisíveis e tomados de acordo com os seguintes

critêrios:

a)NestaAssociaçáoosvotossãoproporcionaisàáreadoimÓveleàáreaconstruída
sobre ele, sendo que a 

"àoã 
aá,ob*à 1rint" e cinco rnetros quadrados) de terreno e/ou

de área construidas, desfrezád"" ,r fraçôes, corresponde um voto' 
- - --^--:^,

b) cada Ã.à"irào fundador terá direito " ,* ,ãio, independente de ser proprietário de

c) X3'0X13;"iadas Fundadoras Natas teráo direito, além das disposições. adiante

consignadas, a um voto como membro nato e a tantos votos quantos sejam suas

unidades independentes, podendo ou naã- tazer uso deste direito a seu único e

exclusivo critêrio'

Artigo 20o - As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do conselho Deliberativo ou seu

substituto, mediante edital que mencionará dia, hora e local da realizaçáo' bem como' expre§sa e

claramente a "ordem do dia" a ser debatida'

§ ío: o editalde convocação da Assembléia Geraldeverá ser publicalo, 9om a antecedência rnínima de

dez (10) dias da data de .u" ,"Jtiã;ã, il lornar cáãrp"Ã*iva circulaçâo na comarca da sede da

Associação, e deverá ser fixado nãíráOio áe avisos àá tn"t*", bem óomo na portaria do Cidade

Empresariat; e, sernpre que pottiuui ããvera *",. iná,1ào no boieto de pagamento da contribuição

mensal um aviso sobre a realizaçáo da assembléia'

§ 20: sem embargo da observância do disposto no parágrafo anterior, promoverá o Presídenle do {
conselho Deliberativo a distribuiçí" oã *rtás circularàs aõs associados, informando-os da realização I

de tal Assembléia Geral, presumindo-se entregu" , ráÀà remetida ao endereço constante nos registros

§ 3o: o edital acima referido deverá, desde logo, consignar horários diferentes para a instalaçâo da

Assembléia Geral em primeira " "rn 
uãõI;i;ã*".rião, b"* como o quorum exigido para cada

§ 4o: Em segunda convocaçáo, a Assembléia poderá instalar'se no mesmo dia da primeira convocaçáo'

30 (trinta) minutos aPós- 
" À.

AÉigo 2ío - A Assembléia Geral poderá ser convoceda, outrossim: f Í(} ,r../,i fl+i
iÊl" Fresidente da Diretoria Executiva; (- Y ,/fr;:*, 'V
ií)'po, ?3 (dois terços) do Coirç.elho Deliberativo; {-«ffi'a
1t) petos associados, ã;.dbám rgfltijrároy superior,a um quinto dos associados'
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b
pARÁGRAFS uNlco: A convCIcação da Assembléia Geral, prevista nos incisos deste ARTIGo'

somente poderá ser efetivada se solicitràá poi 
"*crito 

ao Presidente do conselho Deliberativo e este

não o fizer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da respectiva solicitação'

Artigo 22o - A Assernbléia Geral será instalada seguindo ordern de preferência: pelo Presidente do

Conselho Deliberativo, por qualquer membro do Cónselho Deliberativo, por qualquer dos Diretores

Executivos, por qualquer dos associados'

§ ío: A Assembléia será presidida pelo Presidente do Coneelho Deliberativo. Na sua falta por algum

conselheiro escothido entre os pre§entes. Na áta de conselheiros, qualquer um dos presentes'

§ 20: o presidente do conselho Deliberativo convidará um secretário e, se for o caso, tantos outros

necessários para realização dos trabalhos;

§ 30: Somente poderão votar os associados regularmente regisÍado:.T.4 administração

alé 24 (vinte e quatro) horas antes da data da-realizaçâo da Assembléla e em dia com

mesma;

Artigo 230 - compete, privativamente, à Assembléia Geralordinária:

l) eleger, quando for o caso, os ÁemUros efetivos e suplentes do Consell

atendidas as disposiçôes pertinentes ao ca§o'

lli apreciar, aprovar e deliberar, em caráter final, as contas do exercício anterior

PARAGRAFO UNICO: Antes de submetidas à Assembléia Geral ordinária, as contas do exercício

anterior deverão ser previamente apreci.Jus p.ro csnselho Deliberativo, com a emissão do respectivo

parêGêr.

Artiqo 2401 Compete à Assembléia Geral Exúraordinária deliberar sobre qualquer assunto de interesse

Oa ÀSsocnçÃO e, Privativamente:
r) sobre arteração àü retorma do Estatuto da Associação erou Reguramento rnterno' após parecer

favorável do Conselho Deliberativo;

parágrafo único - para a deriberação da atteração do E{atuto §ociale do Reguramento lnterno, a quo

se refere o inciso I acima, é exigido 
""to 

;;ürde de 
"3 

úois) terÇT dos presentes à Assembléia

Geral Extraordinária especialmente convocada para e§sê íim, nâo podendo a mesma deliberar' em

primeira convocação,-rã* à *"ioria ansãrulã-oã* associados, ou com menos de 1/3 (um terço) dos

associados nâs convocaçôes seguintes'

il) sobre a arienação dos bens da associação e constituiçâo de ônus reais sobre eles, após parecer do

Conselho Deliberativo;

parágrafo único - As deriberações do rnciso il açima serão tomadas, necessariamentê, por 2/3 (dois)

terços dos votos presentes em Assemüaã c"rar Extraordinária convocada especialmente para esse

fim.

lll) durante a realizaçâo das Assembleías, interpretar_dispositivos estatutários e resclver os Üa§o$

omissos, e, se necessário, encaminha, iu., deliberações á respeito para ratificaÇão da Assembléia

Geral Extraordinária seguinte;

lV) deliberar sobre a dissolução da associação;

§ {ô: A associação somente se dissolverá mediante deliberação favorável .de 2t3 (dois terços) do total

de associados, presentes em AssembÉiãê;;ri Éxtraordinária especialmente convocada para esse fim'

§ 20: Detiberada a dissoluçâo da associação, a. Assembléia Geral decidirá, tambêm' sobre a eleiçâo do

liquidante, bem como a destinaçâo do patrimônio líquido da associaçâo'

da Associaçâo

{

V) destituir os administradores;

§ Ío: Para as deliberaçôes

ÀpâÍücids í§
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as no inciso V,
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exioe-se o voto concorde Oe-ããis terços dos presentgt '*

;$ f* nao pogpqdo ela deliber'ar em primeira

k-,\#f;y"..,.) f qry .ue**.,



1t

convocação sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocaçôes

seguintes.

§ 20: O processo para a destituiçâo de qualquer membro de um dos órgâos da associaçâo, possuidor

de cargo eletivo por força Oe etáiçao em Assembléia Geral ou indicação pelo Conselho Deliberativo,

deverá, obrigatoriamente, ter o seguinte rito:

- será nomeada pelo presidente do Conselho Deliberativo uma comissão processantê, composta por 3

(três) membros dentre os ocupantes de cargos no Conselho Deliberativo e na Diretoria Executiva;

- a comissão será dirigida poi um coordenalor escolhido entre os nomeados e terá 30 (trinta) dias para

realizar as diligências-necessárias e deliberar, sendo que, sê ao final, a deliberação for a de recomendar

a destituiçâo, pelo voto favorável de ao menos 2/3 (dois) terços dos membros da comissâo, o Conselho

Deliberativo convocará Assembléia Geral Extraordinária, de imediato, para deliberação dos associados

sobre a destituição.

§3o: O membro que for submetido ao processo de destituiçáo terá direito à ampla defesa' em todas as

fases, inclusive na Assembléia Geral. Porém, da decisão da mesma nâo caberá recurso'

Artigo 25o - As Assembleias Gerais, ordinária e Extraordinária, instalar-se-áo, em primeira

convocação, com a presença mínima da metade mais um dos associado§ e' em Segunda convocaçâo'

com qualquer número de presentes, salvo quando o assunto exigir quorum diÍerenciado, de acordo com

o que Çonstâr neste Estatuto, compiovando-se o número de assôciados, através do livro de assinaturas

de presenças.

§ ío: As deliberaçóes nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria simples de votos dos

associados presentes a Assembléia, metade mais um, salvo quando o assunto requerer outro nÚmero e

de acordo com o que constar neste estatuto.

§ 20: Os associados ausentes e os que se ausentarem no transcorrer da mesma, sujeitam-se às

decisôes dos demais associados.

§ 3o: A votação na Assembléia Geral será feita por escrutínio secreto quando vêrsar sobre eleiçôes para

preenchimento de vagas dos membros do conselho Detiberativo, destituição desses membros, ou

quando tratar-se Ae dãcisôes de alguns O* Otgâ"s 
^da 

Associação julgados em rêcursos' Nos demais

casos a votação será na forma pela qual áetibeár a Comissão Eleitorale a Assembléía Geral'

§ 40: sendo secreto o sufrágio, o Presidente poderá instalar uma ou mais mesas receptoras e

ãpuradoras designando-lhes Presidentes e Escrutinadores.

Artigo 260 - Os trabalhos de cada reunião serâo registrados em livro próprio pelo secretário da mesa' A

respectiva Ata deverá ser assinada pelos mem6ro. da mesa e aprovada imediatamente após o

encerramento dos trabalhos.

§ ío: A Assembléia Geral poderá autorizar a mesa a lavrar e assinar posteriormente a respectiva ata,

delegando poderes a três associados presentes durante toda a reuniâo para, em §eu nome, conferí-la' tr
aprová-la e assiná-la, ficando-lhe cominado, nesse Gaso, o pr.ro de 5 (cinco) dias úteis para entrega na 4

Secretaria.

§ 20: Para efeito de quorum de instalação da Assembléia Geral considera-se o número de associados.

Porám, para efeito de deliberações nas votaçÕes, o q uorum considerado é a somatÔria dos votos que

cada um dos associados tiver direito e que estejam presentes à mesma, bem como
ro §ou/Â

votar
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Artigo 28o - A§ condiçôes e normas para que o associado use do seu direito de se candidatar a

quatquer cergo etetivo; o período o" ouiriãüã mandato de cada um dos Órgãos; forma da eleição e

outros inerentes ao assunto, bem como as penaridades que ãstarão sujeitas ogmembros eleitos, sáo as

que constam deste Estatuto:

§ 1o: O presidente da mesa que estiver dirigindo a-Assembleia Geral Ordinária deverá, antes de iniciada

a votação, esclarecer sobre ,u nor*r" ãã 
"iáiçao, 

indicando o local da votação, lembrando que as

ceauial preenchidas incorretamente terão seus votos anutados'

§EÇÃO lll - Do CoN§ELHO DELIBERATIVO

Artigo 2go - o conselho Deliberativo e órgão representativo dos associados, em cuio nome deliberará

quanto aos assuntos de interesse da Àssiciaçào, excluindo unicamente os privativos da Assembléia

Geral, constituindo-se e Com competência de aCordo corn o que constar neste Estatuto'

PARÁGRAFO ÚNICO: Os membros do Conselho Deliberativo não serâo remunêr

Artigo 30 - O Conselho Deliberativo será composto por:

l) 5 (cinco) membros eletivos e até 5 (cinco) membros suplentes'

§ío: os associados nato§, FGR CONSTRUTORA S/A e MARKET EMPREENDEDORA S/A'

indicarão, respectivamente, o Presidente do Conselho Deliberativo e o Vice-Presidente do

Conselho Deliberativo, e ainde, na mesma ordem, o suplente do.Presidente do Conselho

Deliberativo e ô *rpiÁnt" do vice-presidente do conselho Deliberativo, dentre os associados

titulares eleitos pela Assembléia Geral.

§ 20: Os demais membros do Conselho Deliberativo, isto é, 1o ,2o e 30 Secretários' e seus

suptentes correspondentes, serão eleitos também dentre os associados titulares'

§ 30: Os represenlantes dos associados titulares, sujeitos à indicação ou ao pleito, psderão

ser, no caso de pessoas jurídicas, qurtqu*r de seus diretores, sócios (quotistas ou acionistas)

áiáL p*postos, náo se limitando somenie à pessoa do representante legal'

§ 40: Para candidatarem-sÊ aos Cargos de ]o,2o e 30 Secretários, os associados (ou seus

representantes) deverão se inscrevel no pleito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias'

junto ao presidente do Conselho Deliberaiivo ou a quem este deliberar a função, já indicando

a qual secretaria pretende concorrer, bem como o nome de seu correepondente suplente

(foimanOo então chapas que deverão ter denominação próprias).

§ 5o: Ocorrendo empate entre chapas candidatas ão mêsmo cargo, será vencedora aquela que tiver, ao

final da apuraçáo, o maior número de membros presentes na Assembléia e, caso ocorra novo ernpate, a

decisão será átraves de sorteio, devendo constar da ata todo o proces§o de desempate'

Artigo 3ío - os membros efetivos e suplentes do c_onselho Deliberativo eleitos tomaráo posse em

reunião do próprio conselho de acordo .à, . indicação do § 1o do inciso I do artigo 30o acima, a oual 4f
deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias apos a data da realização da eleição' '

l) Na reunião de posse, a qual deverá ser aberta pelo Presidente do Conselho Deliberativo que exercia

o cargo no último ano, o Conselho empossado deverá eleger o secretário que comporá a mesa diretiva

juniaírente do Presidente e Vice-Presidente, com mandato de 2 (dois) anos'

ll) A mesa diretiva do conselho Deliberativo é composta pelo Presidente do conselho Detiberativo, pelo

Vice-Presidente e pelo Secretário eleito.

lll) Por convocação do Presidente do Conselho Deliberativo, Os membros suPtentes do Conselho

Deliberativo substituirão os membros efetivos correspondentes, preenchendo suas vagas, temPorária ou

ÇATITÜftIQ §CIt';:.4
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§ ír: Quando a substituição for temporária, tão logo o me_mbro efetivo reassuma sua vaga, o suplente

voltará para a suplêncía, mas, se a suustituiçao tãr definitiva, o suplente ocupará a vaga até o final do

mandato do conselheiro efetivo que foi substituido.

Artigo 32g - O Conselho Deliberativo náo tem funções executívas, ficando assegurado, porém' aos

Conselheiros, diante de sua mesa Oiiãtiva, solicúar informaçÕes à Diretoria Executiva mediante

requerimento escrito dirigido ao presidente desta última"

Artigo 33o - É permitida a reeleiçáo dos conselheiros e respectivos suplentes'

Artigo 34o - Compete ao Conselho Deliberativo:

l) Estabelecer anualmente díretrizes e metas, apontando os investimentos prioritários e estabelecendo

um planejamento detalhado de ações que vísem'a melhoria e a re-adequação.do cidade Empresarial às

exigências de seus associados afreqüentadores, devendo a Diretoria Executiva observar tais diretrizes

e dãterminações, seguindo exatamente o planejamento elaborado.

ll) Eleger o secretário que comporá a mesa diretiva juntamente do Presidente e do Vice-Presidente do

Conselho Deliberativo, àujo mandato será de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição;

lll) Eleger e empossar a Diretoria Executiva, cujos mandatos seráo de 2 (dois) anos;

lV) Deliberar sobre os casos omissos neste estatuto;

v) Fixar os valores e condiçóes de arrecadação das.contribuiçôes gerais ou especificas aprovadas pela

Diretoria Executiva, bem como os das multas e penalidades por atraso nos pagamentos;

vl) Aprovar previamente qualquer reforma do Estatuto §ocial, Regimento lnterno e códigos de obras' a

ser submetida à Assembléia Geral toao sãnão aprovada pelo ôonselho Deliberativo, a proposta de

i"ioi*, não poderá ser submetida à Assembléia Geral);

vll) Aprovar ou recu§âr o relatório do Diretor Tesoureiro;

vlll) Deliberar sobre os recursos interpostos pelos associados contra os atos praticados pela Diretoria;

lX) Autorizar a realização dos investimentos previstos no Artigo 14o retro, a aquisição, construção ou

arienação de oens imoveis e operaçaó que'importe* n" 
"àã.tituição 

de ônus reais sobre bens da

Associação, ou comprometimento para esta de natureza iinanceiia, submetida após a Assembléia

Geral:

X) lnstruir penalidades por infração dos associados aos dispositivos do Estatuto social e de seu

regulamento;

Xl) Criar nova§ categorias de associados;

xll| lnterpretar este Estatuto e suprir suas omissões, quando necessário' salvo os Privativos da 
rr

Assembléia;

xlll) Apreciar o Relatório Financeiro até ao final do primeiro.semestre de cada ano; o Balanço Geral; a

demonstração da Receita e Despesa " 
ão"t". apiesentadas pera Diretoria Executiva; e, se tiver, o

Relatório de Auditoria rndependente, ê 
"ourá 

eres emitir seu parecer paÍa posterior deliberação da

Assembléia Geral;

parágrafo primeiro - As deliberaçôes do conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples de

votos.

parágrafo seg,ndo - o presidente da Diretoria executiva terá direito a comparecêr nas reuniões do

Consãliro Deli6erativo, inclusive com direito a voto' '

& {q
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l) Ordinariamente, no mês de abril de cada ano, ou por convocação de seu Presidente, para praticar os

atos previstos nos incisos V, Vlll e lX do Artigo 34o, quando for o caso;

ll) Extraordinariamente, para deliberar sobre qualquer assunto de interesse social da Associação,
desde que por convocação lr,;liüÍ;ü iüü;:1

a) do Presidente do Conselho Deliberativo;
b) de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo;

;+b n nc,

Artigo 36o - O Conselho Deliberativo será dirigido pela respectiva mesa, integrada pelo

Vice-Presidente e ío Secretário.

l) Nas reuniôes do Conselho Deliberativo cada conselheiro tem direito a um voto, independentemente
da área do terreno ou da área construída de que ele seja proprietário ou compromissário comprador.

Cabe ao Presidente somente o voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 37o - Competência dos membros do Conselho Deliberativo:

U Compete ao Presidente:

a) convocar Assembléias Gerais;
b) convocar as reunióes do Conselho e presidi-las;
c) representar o Conselho Deliberativo perante os demais órgâos da Associação e assoclados;

d) nomear Conselheiros para o relato de processos a serem apreciados pelo Conselho, exceto nos

casos de processos de destituição de membros com cârgos eletivos;
e; nomeai Comissôes de Conselheiros e/ou de associados para a realização de trabalhos especificos.
Essas comissÕes e/ou associados devem se reportar ao presidente do Conselho para a prestação de

contas sobre andamentos e resultados alcançados;
f) decidir sobre a ordem dos trabalhos de cada reunião observado a antigüidade, a importância de cada
matéria e o quanto mais especificamente dispuser o Regimento lnterno do Conselho;
g) determinar a expediçáo dos editais e circulares de convocaçáo do Conselho e Assembléias indicando

ã pauta da reuniâo que, depois de publicada, será imutável e conterá sempre um item destinado a

assuntos gerais, não passiveis de votação.

ll) Compete ao Vice - Presidente:

a) substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos temporários.

lll) Competem aos lo, 20 e 30 Secretários:

a) Votarem nas reuniões do Conselho Deliberativo e na Assembléia Geral, tendo cada membro

secretário direito a um voto;

§ ío: A mesa do Conselho Deliberativo, ou seja, presidente e vice-presidente manter-se-á em exercício

até a posse da nova mesa eleita que irá substituí-la.

§ 20: Cada membro eÍetivo terá um membro suplente conespondente que o substituirá em ca§o a" ,Y
vacância temporária ou definitiva, devendo a substituição do cargo de Presidente obedecer ao rito do

artigo 38o abaixo.

Artigo 38o - Vagando o cargo de Presidente, o Vice Presidente será o seu sucessor imediato, até a
posJe do corresiondente su§lente do Presidente, que ocorrerá em reunião extraordinária do Conselho
Deliberativo, convoceda e presidida pelo membro remanescente da mesa.

4Êirrscirio de Golirnlo-§o
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Artigo 39o - São direitos dos Conselheiros:

l) Oferecer proposições, discutir, votar e ser votado;
ll) Solicitar informações de interesse de seu§ representados e da Associação à Diretoria Executiva,

mediante req uerimento escrito, dirigido ao Presidente da Mesa Diretiva e entregue na Administração da

h'mantiver junto aoAssociação, ou no e-mailque o
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lll) Propor assuntos para discussâo e deliberação junto ao Conselho na primeira reunião seguinte à

proposta, ficando a incrusão do tema ", 
pã"iããniri"ionada à apresentag.ao {e requerimento escrito,

entregue nos termos do inciso anterior, no mínimo 10 dias antes da sua realizaçáo;

lv) usar da palavra, observada a ordenr de inscrição e a ordem em que pedida;

V) RespOnder, quando no andamento das discusáóes tiver seu nome mencionadO;

Vl) Apartear, por uma única vez, desde quÀ ,rtotizado poráquete que detiver o u§o da palavra' não

sendo permitidos apartes ao Presidente no que toca ao.andamento dos trabalhos;

Vll) pela ordem e pelo tempo determinaJo-feto fresidente Ja ú"tt, indagar sobre o andamento dos

trabalhos sobre inobservância das Aãpo|iç*t dáste Regimento e sobre erros existentes em

documentos ou ata de reunião;
Vlll) Examinar quaisquer PaPéis ou documentos existentes nos arquivos da AsSociação' desde qUe

pelo exame haia protestado nos moldes do inciso ll deste artigo;

lX) Requerer a convocação de Diratores ou mçmbros do Conselho Deliberativo Para a Prestação de

esclarecimentos, ficando a providência condicionada à aProvação da Mesa Diretiva

Artigo 40o - Sáo deveres dos Conselheiros:

l) Promover a defesa dos interesses da Associação;

ll) Exercer o mandato com dignidade e resPeito à vontade dos Associados;

lll) Apresentar-se às reuniÕes do Conselho e voter, tendo seu voto rePresentativi dade, indePendente da

área de terreno ou área construida de que seja proprietá rio ou comPrornissário comprador, num único

sufrágio;

Artigo 41o -*.vedado ao Conselheiro:

l) Usar de expressóes descorte§e§ ou insultuosas;

til eerturbar a ordem das reuniões;

lll) Praticar atos que infrinjam âs regras de boa-conduta nas dependências da sede social'

Artigo 42o - o Conselheiro está sujeito às seguintes penalidades:

l) Advertência escrita;
ll) $uspensâo do mandato
ttil ferda automática do mandato.
lVi nestituigão com perda do cargo e do mandato'

Conselheiro

ll) A perda automática do mandato do conselheiro ocorrerá:

a) Ao conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas, sem a devida comunicação

escrita à mesa diretora do conselr,o óàriueratlvo, ou seis reuniões alternadas, independentes de

iustificativas. n comuni.ãçáo com a justificàtiva deve ser eÍetivada por escrito, no prazo máximo de dez
'dias 

após a resPectiva reunião.

b) Ao conselheiro que deixar de ser Proprietário no Gidade Empresarial'

Artigo 43o - As sanções referidaS acima serão aplicadas de acordo com os seguintes critérios:

l) A advertência escrita ê imposta por iniciativa do Presidente, guando numa mesma reunião houver

rLincidência nas hipóteses de que trata o artigo 41o, acima.

§ 1o: No caso de que trata o inciso ll do artigo 42o, durante a reuniâo o conselheiro será comunicado de

que o processo de imposiçáo da pena.Cã;i,;*rã àstá sendo iniciado, e gue sua defesa deverá ser

apresentada no início da primeira reuniáo seguinte'

§ 2o: Na reunião seguinte, apresentada ou não a defesa pelo Conselheiro, será dado início à votação'

õoi àaioria simples ãor pt""àntes, sobre a procedência da acusação;

§ 3o: Jutgado procedente, o resultado será lançado em âta e reduzido a termo para entrega ao

*{'l
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Artigo 44o * O comparecimento às reuniÕes será comprovado por meio de assinatura no livro próprio.

Artigo 45o - As reuniões do Conselho Deliberativo serão abertas corn a presença mínima de 03 (kês)
Conselheiros.

Artigo 460 - 0 Conselho Deliberativo somente poderá decidir com a presênÇa mínima de 03 (três)
Conselheiros no exercício de seu mandato.

Artigo 47o- As reuniôes do Oonselho Deliberativo poderão ser assistidas por membros da Diretoria
Executiva e associados em geral, não podendo interyirem na discussão. salvo quando para tanto
autorizados, referentemente a assuntos previamente colocados em pauta pelo Presidente do Conselho.

Parágrafo Unico: O Diretor Presidente terá o direito de palavra, concedida na ordem pelo Presidente
da Mesa Diretiva, para intervir na disoussáo, ou designar um Diretor para prestar esclarecimentos sobre
matêria em discussão.

Artigo 48o- Apos regularmente instalada a reuníão, se necessário, o Conselho poderá suspend$la e
determinar sua continuação em outro dia, hora e local; as deliberaç6es tomadas nas diversas etapas
seráo igualmente válidas para todos os efeitos legais e estatúáríos.

da ocorrência aos Conselheiros ausentes da reuniâo
e. quando possível, pelo telefone

sEÇÃo v - nA ilRETORTA EXECUTTVA

Â,rtigo 49o - A Diretoria Executiva da associação é o órgáo executivo com amplos
os atos decorrentes dessa incumbência, constituindo-se e com competêncÍa de acordo com o que
constar neste Estatuto.

Artigo 50o- A Associação será administrada por uma Diretoria, órgão executivo, com mandato
de 2 {dois) anos, renovados bíenalmente na sua totalidade, sendo permitida a ree[eiçã0.
Composta de 3 (três) membros, designados Çomo: Diretor Presidente, Diretor TeeoureÍro e
Diretor Secretário, os quais deverão ser pessoas indicadas pelo Conselho Deliberativo,
dentre os associados titulares. Os representantes dos associados titulares, sujeitos a
indicação, poderão sêr, no caso de pessoas jurídicas, seus diretores, sócios quotlstas ou
prepostos por ela indicado.

§ 1" - O Conselho Deliberativo poderá, a seu critÉrio, aumentar o número de Diretores, desde
que entenda como necessário parâ a mais eficiente administração da Associaçâo.

§ 2" - O mandato da üiretoria em exercicio estender-se-á até a possê de sua sucessora,
reg ularmente composta.

§ 3" - Membrôs do Conselho Deliberativo poderâo ser convocados a asgurnirem cargo$ na Diretoria em
caso de vacância destes, sem, contudo, que se faça necessária nova eleição da Diretoria Executíva, até
o finaldo mandato em vigência.

Artigo 51o - Os membros efetivos da Diretoria Executiva eleitos tomarão posse em reunião da Diretoria
Executiva, que deverá osorrer em até 30 {trinta) dias após a data da eleição.

l) A reuníâo de posse deverá ser aberta pelo presidente da Diretoria Executiva com mandato a findar-se
na mesma. Logo após a possê, o novo pi.esídente assurnirá o* trahalhos.

Parágrafo Único: Os membros eleitos da Diretoria Executiva, ântes da posse, devem se reunír,
individualmente com aquele diretor que irá substituir, visando tomar conhecimento da situação e poder
preparar seu plano de trabalho.

§ UNICO: A Secretaria deverá dar aviso imediato
por carta ou telegrama urbano ou meio eletrônico
referido aviso na Portaria do Cidade Empresarial.

4
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Parágrafo Único: Se o afastamento for superior a 90. (noventa) dias, ou se ocorrer mais de 2 (dois)

afastamentos a cada 12 (doze) me§e§, o diretor perderá automaticamente o cargo e o mandato'

lll) ocorrencto a perda definitiva do mandato de diretor da Diretoria Executiva, inclusive no caso de

destituição, assumirá o cargo em definitivo, até o término do mandato da Diretoria, um conselheiro

deliberativo, escolhido peloã membros do conselho, exceto quando se tratar do Diretor Presidente'

quando quêm assumirá será o Diretor Secretário.

AÉigo 52o - A Diretoria Executiva incumbe todos os atos de gerência da Associação, competindo-lhe'

a representação ativa ou passiva o, u"ão"iá;ã, ;* juízo ou fora dele, em todo e qualquer orgão e

junto a toda e qualquer pessoa' e, principalmente:

l) cumprir e fazer cumprir as disposiçôes deste Estatuto, do Regulamento lnterno e do Código de Obras

se houver, e das deliberaçôes do conselho Deliberativo e Assembléias Gerais;

ll) estimular o desenvolvimento de atividades sócio-culturais; tomar todas as providências necessárias à

administração da Associação visando .ãúÉrr"it, funcionamento e a consecução de seus objetivos;

lll) Contratar, admitir, punir, suspender e demitir funcionários e empregados' estipulando suas

obrigações e condiçôes de trabalhos.

lv) organízar o relatório da prestação de contas e balanço do exercício anterior encaminhando tais

documentos até Íinal do primeiro trimestre para apreciação do Conselho Deliberativo;

V) nomear comissôes de trabatho, especificando de imediato suas funçóe§' §endo que a§ me§ma§

serão orgãos auxiliares da Diretoria, 
" 

aàr, membros demissíveis "ad notum" por aquela;

vl) submeter à apreciação e aprovação do conselho Deliberativo às normas para aprovação de plantas'

modiÍicaçáo de proietoi ou reÍormas com ou sem acréscimo de área, elaboradas pelo Diretor Técnico;

parágrafo Único: Fica facultado à Diretoria Executiva contratar e rescindir contratos

er".üt., os serviços a que a Associação se obrigar'

Vll) Abri, rubricar e encerrar livros da Associação;

Vlll) seguir e atentar-se às diretrizes e metas do planejamento detalhado de ações

Conselho Deliberativo, dele não Podendo se desvencilhar ou deixar de observar quaisquer de suas

disposições, devendo, ainda, semestralmente, Prestar contas ao Conselho Deliberativo, ou §empre que

r) As deliberaÇôes serão tomadas uniôes da Diretoria Executiva, pelo

este as requerer.

Artigo 53o - A representação ativa ou passiva da Assoc.iação, em iuízo. ou fora dele' em todo e

qualquer órgão e junto a toáa e qualquer;"tsoã, àe competência da Diretoria Executiva' será exercida

pessoalmente e isoladamente pelo Diretàr Presidente, ou, À* ,.,o de ausêncià ou impedimento Oo #
biretor Presidente, pelo seu Diretor Secretário'

parágrafo Único: A Diretoria poderá, outrossim, nomear procuradores que representarão a

Associação, ativa ou passivamente "* .rri*. 
Ã-Àiceçao dos mandatos revestidos dos poderes da

cláusula,,ad judícia", todos os demais áipii.tao-no àia 31 de dezembro do ano em que forem

outorgados. Para a constituição de pro.úrrOôr"u, a Associação será representada na forma prevista no

caput deste artigo.

Artigo 54o - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre ou quando houver

necessidade maior, 
--Àipotese 

devidamente justificada .aos diretores feita pelo Presidente, e

extraordinariamente'qráhoo convocada óâro óir"tor Presidente ou pela rnaioria de seus membros

eleitos, respeitando-se também os periodos de férias, feriados ou acordo entre os membros da Díretoria

Executiva.
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§ ío: As deliberaçÕes da Diretoria Executiva, que não são de competência exclusiva de seu Presidente,

iomente poderão ser tomadas com a presença de, no mínimo, 03 membros eleitos.

§ 20: A participação de associados em reuniôes da Diretoria Executiva fica restrita a convite feito pelo

diretor Presidente ou se o assunto for de interesse do associado.

Artigo 55o - Compete ao Diretor Presidente da Diretoria Executiva:

l) Representar a Associação, ativa e passivamente, em JuÍzo ou fora dele;

ll! Contratar e demitir funcionários da Associação;

cAí?r3firc §cu/Á
Áp{rssi{,0 do §oiônlo"6o
99t üír'snlo §Ítlsdú

ootno

lll) Encarregar-se dos assuntos pertinentes a toda a administração da Associação, bem como assuntos
jurídicos;

lV) Organizar e dirigir todos os serviços da administração da Associação;

V) Contratar um administrador e ou gerente administrativo fixando sua remuneração.

Vl) Promover a lavratura e subscrição de todas as atas das reuniôes da Diretoria;

Vll) Manter, sob sua responsabilidade e guarda de todos os arquivos de documentos e livros da

Associação.

Vlll) Controlar, mediante registro em livro próprio, o número de associados da Associaçâo à medida

que estes lhe forem apreseÀtados os respectivos títulos definitivos ou de compromisso de aquisição de

propriedade, anotando a área do terreno e/ou da construçáo e a quantidade de votos a que o titular terá

direito.

lX) Representar a Diretoria Executiva nas reuniÕes do Conselho Deliberativo e prestar esclarecimentos

ou indicar outro Diretor para fazê'lo, quando solicitado;

X) Convocar e presidir as reuniÕes da Diretoria.

Xl) Rubricar todos os livros da Associação pertinentes à Diretoria Executiva e assinar as atas de

reuniões da Diretoria;

Xll) Assinar, juntamente corn o Díretor Tesoureiro, todos os atos e documentos que envolvam

transaçôes pairimoniais ou responsabilidade financeira da Associação, inclusive cheques, ordens de

pagamãnto, títulos de crêditos e quaísquer outros contratos ou documentos, que importem em

responsabilidade da mesma;

Xlll) Autorizar, por escrito, a contratação de serviços de terceiros, observando a necessidade e

viabilidade dos serviços a §êrem prestados paru a associação.

XIV) Elaborar, juntamente com os demais membros da Diretoria, o RelatÓrio Anual, o Balanço Geral, a

Demonstração das Receitas e Despesa§, a sêrêm encaminhadas ao Conselho Deliberativo;

XV) Assinar, juntamente com o Diretor Tesoureiro, Gerente Administrativo e contador o Balanço Geral e

a Demonstração das Receitas e Despesas da Associaçâo;

XVI) Nomear, em conjunto com qualquer dos Diretores procuradores que representarão a Associação,

em Juízo.

.Artigo 56o - Compete ao Diretor Tesoureiro:

l) Organizar e dirigir todos os serviços da tesouraria;

{

ll) Promover a arrecadação de todas as receitas cabíveis à Associação, oetos F/ioor ,f "'" k(* ç lti

.f
prestados aos associados;
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lll) Assinar, juntamente com o Diretor Presidente em exercÍcio, todos os atos e documentos que

envorvam transações patrimoniai* o, ,"rpãÃúniriáro. financeira da Associação, inclusive cheques'

ordens de pagamento, títulos de crédito e quaisquer outros encargos ou documentos que importem em

responsabilidade da mesma;

lV) Manter em depósito bancário ou em aplicaçÕes em papéis do mercado financeiro que tenham

liquidez, os fundos disponíveis Oa essãJàião, 
"quiuateniás 

a não mais que duas vezes o valor

previsto de arrecadação mensal, para atender o movimento financeiro normal da mesma;

V) Efetuar, mediante documento regular assinado pelo Diretor Responsável'

previamente autorizadas;

o pagamento de desPesas

Vl) Efetuar o pagamento dos serviços executados por terceiros contratados pela Diretoria;
ür;c

bcítq

Vlll) Apresentar à Diretoria, mensalmente, balancetes do movimento financeiro da Associaçâo, assim

como relaçâo das responsabilidades ativas e passivas, vencidas e não realizadas, bem como as que

estiverem por vencer-se;

lX) Elaborar e assinar na forma e prazos previstos neste Estatuto o Relatorio Anual, Balanço Geral,

Demonstraçâo de Receita e Despesa, a serem encaminhados ao Conselho Deliberativo.

X) Nomear e demitir funcionários de sua área de atuação, sempre em comum acordo com o Diretor
Presidente, respeitada as normas.

Artigo 57o- Compete ao Diretor Secretário:

l) Compete ao Diretor Secretário auxiliar os demais membros da Diretoria no exercício de suas funçÕes,
conforme for determinado pelo Diretor Presidente, bem como substituir o Diretor Presidente em suas
ausências ou impedimentos temporários, porém, sempre, mediante documento particular daquele a este
transferindo a Presidência da Diretoria. Sendo a ausência do Diretor Presidente definitiva, o documento
de transferência citado deve ser emitido pelo Conselho Deliberativo.

Artigo 58o- Além das atribuições que lhe são conferidas em vários topicos deste Estatuto, competirá à
Diretoria fazer cumprir o Regulamento lnterno e suas eventuais modificações.

Artigo 59o- Deverá a Diretoria elaborar relatório çircunstanciado de suas atividades, instruindo-o, para
efeito de prestagão de contas, com relatório apresentado pelo Diretor Tesoureiro.

Artigo 60o - São obrigaçóes comuns a cada Diretor, além das inerentes ao cargo:

l) Coordenar os trabalhos das Comissões criadas para desenvolvirnento das atividades respeitantes à
Diretoria pare a qual tiver sido eleito;
ll) Responder, em até 5 (cinco) dias úteis, dentro de sua área de atuaçâo, as demandas da
Associação, especialmente reclamaçôes e solicitaçÕes.
lll) Observar estrita confidencialidade relativa a informaçÕes obtidas em razão do exercício do cargo.

Artigo 6í0 - É vedado à Diretoria:

l) Usar de expressões descorteses ou insultuosas;
ll! Perturbar a ordem das reuniões;
lll) Pratícar atos que infrinjam as regras de boa-conduta nas dependências da sede social;

Artigo 620 - O Diretor está sujeito às seguintes penalidades:

l) Advertêncía verbal;
ll) Advertência escrita;
lll) Suspensão do mandato
lV) Perda automátíca do mandqlq.
V) Destituição com perda O, 
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AÉigo 630 - As sanções referidas acima serão aplicadas de acordo com o§ seguintes critérios:

l) A advertência verbal é imposta liminarmente pelo Presidente quando algum dlretor: usar de

expressôes descorteses ou insultuor"*; ü"rtrrúrr ,'ordem das reuniões, praticar atos que infrinjam as

regras de boa-conduta nas dependências da sede social;

ll) A advertencia esciita é imfosta por iniciativa do Presidente, quando numa mesma reunião, houver

reincidência nas hipóteses de que trata o inciso anterior'

§ to: No caso de que trata o inciso ll, duranta a reunião será o diretor comunicado de que o processo de

imposição da pena de advertência escrita está sendo iniciado e que sua defesa deverá ser apresentada

no início da primeira reuniâo seguinte.

§ 2o: Na reunião seguinte, apresentada ou não à defesa pelo diretor, será dado início à votaçáo, por

áaioria simples dos presentes, sobre a procedência da acusação;

§ 3o: Julgado procedente, o resultado será lançado em ata e reduzido a

faltoso

ll!) a perda automática do mandato do diretor ocorrerá:

a) Ao diretor que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas sem

à Presidência, ou seis reuniôes alternadas, independentes de justificativas A comunicação com a

justificativa deve ser efetivada, por escrito, no prazo máximo de dez dias após a respectiva reuniáo.

b) O Diretor que deixar de ser Proprietário de bem imovel na área "intra-muros" do Cidade

Empresarial.

c) A destituição, quando couber, será aplicada de acordo com o contido no Artigo 24, lnciso V, § 1o, 20 e

30.

Artigo 640 - É vedado a qualquer Diretor preencher, no caso de substituição, mais de uma função ou

cargo, além daquela para a que foi eleito.

sEçÃo vl - DAS COM§§ÕES DE TRABALHO

Artigo 65o - Denomina-se Comissâo de Trabalho o grupo de proprietários convidado pela diretoria

executiva oa assoEiaiao, chamados a colaborar com-funçôes específicas e eetabelecida§ no ato de

sua criação"

§ uNlGo: A Comissão de Trabalho será dirigida por um.coordenador, que se reportará ao membro

indicado no ato oa iriàçáo, não tendo dita cãmissão nenhum poder de representatividade legal que

possa obrigar a Associação, seja a que iítulo for'

cAPiTULo Vll - DA ExcLUsÃo E DEMISSÕEs Dos A§SoclADos Y

Artigo 660 - Nesta Associação a exclusão e ou demissão dos associados somente se fará pela venda,

doaçáo, perda ou outro ato que o assooiado deixe de ser proprietário do Cidade Empresarial'

Artigo 670 - A Diretoria poderá apl]car aos associados a pena de advertência ou §u§pensâo das

atividades sociais, pãtà práro de até g0 (noventa) dias, mediante prévia aprovaçáo da maioria dos seus

membros.

Artigo 6go - O associado é responsável perante a Associação pela conduta de seus convidados'

iuncTonarios, visitantes e terceiros vinculados a ele por qualquer forma'

cApiTULO Vtll- DAS DISPOSIçÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITORIAS'

AÉigo 69o- O patrimÔnio da
compra ou doação, e assim
de contribuiçÕes de

Â.iicÍ€ Ê líJo 0s 6ci{,nio.õo

do patrimÔnio socialda
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§ UNICO: A alienação de bens imóveis e a constituição de ônus reais de garantia sobre bens da

Associaçâo dependem de prévia autoriJaiaã o* Ãrrà*uleià Geral, especialmente convocada para tal

fim.

Artigo Z0o - Todas as questôes oriundas do presente. Estatuto Social serão resolvidas de Íorma

definitiva, via concitiatória ou arbitral na zi ôorte de conciliação e Arbitragem de Goiânia, consoantes os

preceitos ditados pela Lei 9.307 de 23 de setembro de 1996'

Artigo 7ío - A Associação não será, em hipótese alguma, responsabilizada por qualsquer danos

materiaís ou pessoais dãcorrentes de acidentes, furtos, roubos ou extravio de objetos, veículos'

acessórios ou quaisquer outros bens que permaneçem nas garagen§, nas áreas privativaS e Gomuns ou

dentro dos veiculos, renunciando os asslciados, inquilinoã oulisitantes, expre§samentê, a qualquer

tipo de rectamação, àção ou indeniiação civil, inclusive por acidentes pessoais ocorridos nas

dependências da Associaçâo.

Artigo 72o - Ficaexpressamente revogado o Estatuto Associativo aprovado_ na Assemb
junhã de 1g97 e, devendo este entrar em vigor na data de seu registro em CartÓrio.

léia do dia 30 de

if",ilíüíri'J SíiUlÁ
lisÍeciús de Gaifi

0',rcurn*nto Ávalso;14

lül: í; 1o

,.1 - O representante da empresa Data Trafic Sr. José Vieira Sardinha da Costa, manifestou e solicitou revisão

do capítulo lll, Artigo 12 do Estatuto Social, referente à cobrança da taxa de manutenção, onde não consta a

proposta da cobrança de uma taxa única de manutenção dos lotes sem edificaçôes. Ficou decidido por

unanimidade que os presentes fariam o estudo de viabilidade, e, posteriormente será convocada uma outra

Assembléia Geral Extraordinária, com data sugerida para o día 17 de setembro de 2007, pera que ocorram as

deliberações necessárias em relação a estas ressalvas apresentadas

Item 2 - Em atendimento ao Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral do dia 30/06/1997 (vez que o

mesmo somente restará revogado após o registro do Estatuto aprovado no ltem 1 acima), no que se refere à

Eleição do Conselho Deliberativo da Sociedade, conforme consta do Capítulo V, Artigo 22o, faram realizadas a

indicação pelas sócias-fundadoras, a eleição por aclamaçáo dos demais oomponentes e a posse do novo

Conselho Deliberativo para o próximo biênio.

Ficando assim formado o novo Conselho Deliberativo para o Biênio 2007 a 2009, a partir do dia 20 de agosto de

2Q07

CON§ELHEIROS EFETIVOS

EDUARDA CARVALHA CRAVÊIRO RESEVDE, brasileiro, casado, advogado, portador da Cl n'1.500.432-

SSP-GO e CPF n" 388.490.U1-49, residente e domiciliado em Aparecida de Goiânia-Go, para Presidente do

Conselho,

MARCUS CRAVEIRO RESEIúDE, brasileiro, cesado, engenheiro civil, portador da Carteira de ldentidade n"

1.500.432 SSP-GO e do CPF

Vice-presidente do Conse[ho,

liado -epS Aparecida de Goiltur
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THEO MAIA ,\rUr\íES, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de ldentidade, no 8'543

CREAIGO e do CPF na 471.292.9Ü'2A, residente e domiciliado em Goiânia-Go'
CAftTT},.?,0 §ÇrrJ4

lrlporêcldo íl* Gcr,lí ro :,.
lli c,JrrpÍllx i. ,.: ;

,.r c ,.-.- -rí§

MAflKO ALEXANDRE MATTO.S DE MELO, brasileiro, casado, administrador de empresas' portador da

carteira de tdentidade, no 36271g1SSp/Go e do CPF no 791 .218.971-04, residente e domiciliado em Goiânia-

Go,

GENARO HERCULANO DESOUTO FtL?O,brasiteiro, casado, empresário, portador da Çarteira de ldentidade'

no 52g594/20 via/DGpc-GCI e cpF no 170.27L 011*4g, residente e domiciliado a rua c-263, no 160, apartamento

702, bairro nova suíça, Goiânia-Go.

-ONSELHEIROS SUPLENTES;

GUTLHERMÉ pÉtKoTo }AR:|/ALHA CRAVEIRO, brasileiro, ca§ado, engenheiro civil, portador da carteira de

ldentidade n" 40g3lD CREA-GO e CpF/MF n" 294.983.091-91, residente e domiciliado em Aparecida de

Goiânia-Go.

RODOLFO DAFTCO BERNARDES OE ALNE?RA, brasileiro, casâdo, engenheiro civil' portador da carteira de

tdentidade n.42gg/D CREA-GO e CpF/MF n' 330.g48.371-15, residente e domiciliado em Goiânia-Go'

ANDRÉ pítxoTo DE cARvALHo cRAvEtRo, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira de

lentidade No 1.g1a.950 ssp-Go e do cpF n' 767.6s1 .&1-zo, residente e domiciliado em Aparecida de

Goiânia-Go.

v./\

FERNANDO ANTON,O V//NHALOO§ SAn ros, brasileiro, casado, médico, portador da carteira de ldentidade

no 1455520-GO e do cpF no 34g.64g.731-00, residente e domiciliado a rua dos babaçus' Qd' QR-2ô-A' Lt' 07,

Residencial Aldeia do Vale, Goiânia-Go.

MARCELO BORGES DE ALNElRll, brasileiro, 
'

ldentidade no '1488192467A252 SSP/GO e do C

casado, representante comercíal, portador da

PF no 324.304.181

.t,

-34, residertte e domiciliado

/t'4r/' (
Carteira de

no Jardins

d.À,Y&,
-:rdff"{,

Viena, aparecida de Goiâni
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. Realizada a votaçâo, foi feita a conferência do total de votos sendo encerrada às 11h34min horas, e, elegeram

. por unanimidade de votos, de acordo com a apuração totalizando 1850 votos, conforme listagem de associados

com o núrnero de votos proporcional a sua área do imovel e a área construida sobre ele, devidamente assinada

pelos presentes, documento anexo a esta Ata.

Nada mais havendo a tratar, foram §uspen§os os trabalhos, redigida esta íoi lida aos presentes e por eles

aprovada, pelo que se passou ao encêrramento da reunião, indo a seguir assinada' ficando requerido seu

registro no cartôrio de Registros Çivil das Pessoas jurídicas.

E§tâ Ata foi lida e conferida pelo Dr. Leonardo sampaio santana silva, oAB-GO no 25'805'
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Aparecida de Goiânia, ZCI de agosto de 2007

ENDE

1

I
J

/ffi--
ç
*

vi*
:-4
r:' t.
-i;
f- í.
.,, al

a

t)
ü

&

F

t1

c

t-

i!

,e 3
Eí-\rê\1; \
)§- L

"qr*-MAYKO

FãRNANDO

DE TUIELO

FILHO

CRAVEIRO

DOS SANTOS

-

-LIJ r) |
'",*flÍ d L,,-, *

CARVALHO CRAVEIRO

ffi I

il
s,nir í
ta.-,-
!r,i.--

;,3 li

'tc{l,l
Ít:

o
Go
r_

-o
É
t.l
aú(,
Eq!
di

o

6
ilo
c
(,

Ed
c
Ç
-6
o
c»

-6
g
(Í

r.)

I
d()
C)

íY

5o
LI
o

o
É.

6

2.3{--
ÍJJ t-
CL)ú)-
,-!Êd

=-ia
'cE=r-.=cEú
<3(.) -

AN

)§,
Gr[

ti(:,
r.rtrrlt-{}
íE
úL

\ü
{s

"âêêÉçü
iâê

I
c
:.J
so.E

6
õc

{-\u\íç\ó\
{J---

- üri{í, c}
!iÍ k
{-:. ' *c: i;;

rlj
{:r

ü
&.§
§{u

a

Ç

q,

d,
.)

ú

FLAVIO

no. 25,§05

GARCIA

J
2

-

t)

ú
d



Requerente: Associação Cidade Empresarial
Natureza: Habilitação de crédito

DEGISÃO

O edital de publicação das relaçÕes de çredores das empresas devedoras

LOCTEC ENGENHARIA LTDA. E MACNARIUM ENGENHARIA LTDA. foi publicado

no Diário de Justiça eletrônico (DJe) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

(TJGO) em 25/0í nA17 (quarta-feira), sendo de 15 (quinze) dias o prazo para

apresentação de divergências e habilitações de crédito perante o administrador

judicial, conforme anl.70, § 1o, da Lei n. 11 .10112005. Portanto, referido prazo expirou-

sê em 09102l,2017 (quinta-feira).

A presente divergência foi recebida tempestivamente em 09/02/2017.

O Requerente pretende a habilitação de ctédito no valor de R$1.714.87.

dizendo oriunda de, obriqaqão corulominial. Entretanto, tiio só a ceÉidão do

imóvel e a planilha de demonstração do débito. desacompanhadas de qualquer

outro documento que c§,.lBPJf,,qe s9,r a .em.Dresa Re-çuperqnda devedora do

Requerente. tal qqe fatur? ou contrato. por si só. não coJ,nprovâm-o crédito em

questão.

Acresça-se que os documentos que legitimam o crédito devem ser

apresentados no original ou por meio de cópias autenticadas caso se encontrem os

originais noutro processo (art.90, parágrafo único, da Lei n, 11.101/2005), exigência

também não satisfeita.

a habilitação.

W

C

Por isso,

Goiânia-GO,22 de março de2017

Leandro Al
Admini

de Santana
Judicial
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